
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ANO XXVI - N.0 82 SABADO, 31 DE JULHO DE 1971 . BRAStLIA - DF 

SENADO 

Faço saber que o Senado Federal ap1·ovou, nos têrmos do 
art. 42, Inciso IV, da Constituição, e eu, Petrônlo Portella, Pre· 
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N~ 23, DE '1971 

Autoriza o Govêrno do Estado do Parané e garantir 
como avalista, nos têrmos das Leis Estaduais números 
5. 429, de 20 de dezembro de 196E•, e 5. 712, de 27 de 
novembro de 1967, operação de cr·édito externo adicio­
nal, firmada entre a TELEPAR e 11 Siemens A. G., de 
Munique, Alemanha Ocidental, destinada ao fornecimento 
de equipamentos de telecomunicações ao Estado. 

Art. 19 - ~ o Govêrno do Estado do Paraná autorizado a 
prestar garantia, nos têrmos das Leis Estaduais números 5.429, 
de 20 de dezembro dii 1966, e 5. 712, de 27 de novembro de 
1967, na operação de crédito externo adicional no valor de 
DM 3. 523.684,00 {três milhões, quinhentos e vinte e três mil, 
seiscentos e oitenta e quatro marcos alernães) ou o seu equi­
valente em outra moeda, firmada, em 27 de novembro de 1970, 
entre a Companhia de Telecomunicações do F'araná - TELE­
PAR - e a firma Siemens Aktiengesel!schaft, de Munique, Ale­
manha Ocidental, através do Têrmo Aditivo nq 5 ao Contrato as­
sinado em 11 de maio de 1966 e que se destina a atender ao 
replanejamento dos equipamentos da Rêde de Telecomunicações, 
adquiridos através dos Têrmos Aditivos de números 3 e 4, respec­
tivamente. de 25 de novembro de 1968 e 29 de janeiro de 1969, 
ambos aprovados pelo Decreto-lei nQ 844, de 9 de setembro de 
1969. 

Art. 29 - A operação realizar-se-á nos moldes e têrmos 
aprovados pelo Poder Executivo Federal, á taxa de juros admi­
tida pelo Banco Central do Brasil para registro de financia­
mentos da espécie obtidos no exterior, obedecidas as demais 
prescrições e exigências normais dos órgãos encarregados da 
política econômico-financeira do Govêrno Federal. 

Art. 3':1 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 30 de julho de 1971. - PetrOnio Por­
tella, Presidente do Senado Federal. 

F"EDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos do 
art. 42, Inciso VIl, da Constituição, e eu, Petrônlo Portella, Pre­
sidente, promulgo a se~ulnte 

RESOLUÇAO N~ 24 DE 1971 

Suspende, por Inconstitucionalidade, a execuçlo de 
dispositivos da Constituição do Estado de São Paulo, pro ... 
mulgada em 13 de maio de 1967. 

Art. 19 - ~ suspensa, por Jnconstitucionalldade, nos têr"' 
mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferi­
da em 12 de julho de 1968, nos autos da Representação nq 753, 
do Estado de São Paulo, a execução da expressão " ... , através 
do Tribunal de Justiça ... ", no inciso V do art. 55, a do art .. 
147, da Constituição daquele Estado, promulgada em 13 de 
maio de 1967, e a dos arts. 4'?, inciso 11, 10, 11, 12 e 17 dores­
pectivo Ato das Disposições Transitórias. 

Art. 29 - Revogam-se as ·disposições em contrário. 

Senado Federal, em 30 de julho de 1971. - Petrônlo Por .. 
tella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nas têrmos do 
art. 42, inciso VIl, da Constituição, e eu, Petrônio Portella, Pre­
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N• 25, DE 1971 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução do 
item VI da alínea "b" do art. 41 da Lei nl? 4.492, de 
14 de junho de 1967, do Estado de Minas Gerais. 

Art. 19 - ~ suspensa, por Inconstitucionalidade, nos têr­
mos da decisão definitiva proferida pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, em 26 de agõsto de 1970, nos autos da Representação 
n° 774, dos Estados de Minas Gerais e de São Paulo, a exe­
cução do item VI letra b do art. 4~ da Lei nQ 4.492, de 14 de 
junho de 1967, do Estado de Minas Geraís. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 30 de julho de 1971. - Petrónlo Por­
tella, Presidente do Senado Federal. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos do 
art. 42, inciso VIl, da Constituição, e eu, Petrônio Portella, Pre­
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 26, DE'1971 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução dos 
Incisos VIII e IX da Tabela K, anexa à Lei n'? 9.531, de 6 
de outubro de 1966, do Estado de São Paulo, com a re· 
dação dada peta Lei nC? 9.695, de 8 de novembro de "1967, 
do mesmo Estado. 

mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, profe­
rida em 26 de agôsto de 1970, nos autos da Representação 
n9 774, dos Estados de Minas Gerais e São Paulo, a execução 
dos incisos VIII e IX da Tabela K, anexa à Lei n9 9.531, de 6 
de outubro de 1966, do Estado de São Paulo, com a redação 
dada pela Lei n9 9.895, de 8 de novembro de 1967, do mesmo 
Estada. 

Art. 19 - É suspensa, por inconstitucionalidade, nos têr· 

Art. 2'? - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado F6deral, em 30 de julho de· 1971. - Petrôhio Por­
tella, Presidente do Senado Federal. 

ATA DA 93.0 SESSÃO, EM 30 DE JULHO DE 1971 

1.a Sessão Legislativa_ Ordinária da 7.0 Legislatura 

PRESIDÊNCIA DOS SRS, PETRõNIO 
PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos. 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
quita - Cattete Pinheiro - Míl­
ton Trindade - Alexandre Costa 
- Clodomir Millet- José Sarney 
- Fausto Castello-Branco - Pe-
trônio Portella - Duarte Filho -
Ruy Carneiro - Leandro Maciel 
- Ruy Santos - Carlos ·Linden­
berg - Paulo Tôrres - Benjamin 
Farah- Danton Jobim ~ Maga­
lhães Pinto - Franco Montoro 
- Benedito Ferreira - Emival 
Caiado - Filinto Müller - Sal­
danha Derzi - Accioly Filho -
Ney Braga - Celso Ramos -
Lenoir Vargas - Guido Mondin 
- Tarso Dutra. 

O SR, PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presenca acusa o 
comparecimento de 28 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental declaro 
aberta- a Sessão. ' 

O Sr. !.O-Secretário irã proceder à 
leitura do expediente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFíCIOS 

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos 
Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado, autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N,' 10, DE 197J. 
(N.0 21-B, de 1971, na Câmara. 

dos Deputados) 

Aprova a Convenção para evitar 
a dupla tributação em matéria de 
impostos sôbre o rendimento, fir­
mada entre o Brasil e Portugal em 
22 de abril de 1971. 

O Congresso Nacional d~creta: 

Art. 1.0 
- É aprovada a Convenção 

para evitar a dupla tributação em 
matéria de impostos sôbre o rendi­
mento, firmada entre o Brasil e Por­
tugal em 22 de abril de 1971, 

Art. 2.0 - Êste Decreto Legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação. revogadas as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM 

N° 256, DE 1971 
(Do Poder Executivo} 

Submete à consideração do Con­
gresso Nacional o texto da Con­
venção para evitar a dupla tribu­
tação em matéria de impostos sô­
bre o rendimento, firmada entre o 
Brasil e Portugal em 22 de abril 
de 1971. 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional 

Em conformidade com o disposto no 
artigo 44, inciso I, da Constituição Fe­
del'al, tenho a honra de submeter à 
elevada consideracão de Vossas Exce­
lências, acompanhado de exposição de 
motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, o texto da 
Convenção para evitar a dupla tribu­
tação em matéria de impostos sôbre o 
rendimento, firmado entre o Brasil e 
Portugal em 22 de abril de 1971. 

Brasilia, em 12 de julho de 1971. 
Emílio G. Médici. 

-

-

-

-

-
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EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DPF­
DEOc-DAI-196-551.3 (88), DE 25 DE 
JUNHO DE 1971, DO MINISTERIO 
DAS RELAÇõES EXTERIORES 

A Sua Excelência o Senhor 

Gener'al-de-Exército Emilio Garras­
tazu Médici, 

Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à alta 
apreciação de Vossa Excelência o tex­
to da Convencão entre o Brasil e Por­
tugal, firmada em Lisboa no dia 22 de 
abril do corrente ano, para evitar a 
dupla tributação em matéria de im­
postos sôbre o rendimento. 

2. Ao negociar a Convenção, a Dele­
gação brasileira procurou levar em 
conta os laços especiais existentes en­
tre os dois paises, assim como as ca­
racterísticas singulares das relações 
econômicas e financeiras entre o Bra­
sil e Portugal. 

3. Com efeito, se, por um lado, as re­
lacões financeiras do Brasil com os 
páíses mais desenvolvidos se caracte­
rizam pela nossa posição de importa­
dor líquido de capitais, por outro lado 
as relações com Portugal poderão en­
caminhar-se em futuro próximo para 
um equilíbrio dinâmico ou mesmo um 
saldo no movimento financeiro. 

4. Nessas condições, foram estabele­
cidas cláusulas, ao longo da Conven­
ção, que, através de um alívio fiscal, 
estimulam as transferências recípro­
cas de dividendos, juros e royalties, 
criando um clima mais favorável aos 
investimentos nos territórios de am­
bos os países. 

5. A Convenção virá proporcionar, 
igualmente, condições mais favoráveis 
ao desenvolvimento da navegação ma­
rlt1ma e aérea; ao intercâmbio de ser­
viços de profissionais liberais de ati­
vidades de artistas e desportistas; à 
expansão das atividades culturais 
através do intercâmbio de professôres 
e estudantes. 

6. Pelas razões acima expostas, Se­
nhor Presidente, creio que a Conven­
ção em aprêço merece a aprovação do 
Poder Legislativo e, para êsse fim, 
junto à presente um projeto de men­
sagem, a fim de que Vossa Excelência, 
se assim houver por bem, se digne en­
caminhá-la ao Congresso Nacional, 
nos têrmos do artigo 44, inciso I, da 
Constituição FederaL 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Sr. Presi­
dente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. - Mário Gibson 8ar­
boza. 

CONVENÇAO ENTRE A REPúBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E POR­
TUGAL PARA EVITAR A DUPLA 
TRIBUTAÇAO EM MATERIJ\. DE 
IMPOSTOS SOBRE O 
RENDIMENTO 

A República Federativa do Brasil e 
Portugal, 

Considerando os laços especiais 
existentes entre os dois países e 

Desejando concluir uma Convenção 
para evitar a dupla tributação em ma­
téria de impostos sôbre o rendimento, 

Acordaram nos Artigos seguintes: 
CAPíTULO PRIMEIRO 

Ambito da Aplicação da Convenção 
Artigo I 

Pessoas visadas 

A presente Convenção aplica-se às 
pessoas residentes de um ou de am­
bos os Estados Contratantes. 

Artigo li 

Impostos visados 

1. Os impostos atuais a que esta 
Convenção se aplica são: 

a) relativamente a Portugal: 
1.0 ~A contribuição predial; 
2.0 - O impôsto sôbre a indústria 

agrícola; 
3.0 - A contribuição industrial; 
4.0 - O impôsto de capitais; 
5.0 - O impôsto profissional; 
6.0 - o impôsto complementar; 
7.0 - O impôsto para a defesa e va-

lorização do ultramar; 
8.0 - O impôsto de mais-valias; 
9.0

- Os adicionais dos impostos re­
feridos nos números 1.0 a 8.0 desta alí­
nea; 

10 - Os outros impostos estabeleci­
dos para as autarquias locais. cujo 
quantitativo seja determinado ·em 
função dos impostos referidos nos 
números 1.0 a 8.0 desta alínea e OS 
respectivos adicionais a seguir referi­
dos pela designação de "impôsto por­
tuguês"; 

b) relativamente à República Fe­
dera ti v a do Brasil: 

0- impôsto federal sôbre a renda e 
proventos de qualquer natureza, com 
exclusão das incidências sôbre remes­
sas excedentes e sôbre atividades de 
menor importância, 

a seguir referido pela designação de 
"impôsto brasileiro". 
2. A Convenção serã também aplicã­
vel aos impostos futuros de natureza 
idêntica ou similar que venham a 
acrescentar aos atuais ou a substituí-
los. ' 

CAPITULO SEGUNDO 

Definições 

Artigo III 

Definições· Gerais 

1. Na presente Convenção, a não-ser 
que o contexto exija interpretação di­
ferente: 

a) as expressões "um Estado Con­
tratante" e "o outro Estado Con­
tratante" significam Portugal ou a 
República Federativa do Brasil, con­
soante resulte do contexto; 

b) O têrmo "Portugal" significa 
Portugal europeu. que compreende o 
territôrio do Continente e os Arquipé­
lagos- dos Açôres e da Madeira; 

c) o têrmo "Brasil" significa a Re­
pública Federativa do Brasil; 

d) o t-êrmo "pessoa" compreende 
uma pessoa singular ou física, uma 
sociedade ou qualquer outro agrupa­
mento de pessoas; 

e) o têrmo "sociedade" significa 
qualquer pessoa coletiva ou jurídica 
ou qualquer entidade que é tratad.a 
como pessoa coletiva ou jurídica para 
fins tributários; 

f) as expressões "emprêsa de um 
Estado Contratante" e ''emprêsa do 
outro Estado Contratante" significam, 
respectivamente, uma e;nprêsa explo­
rada por um residente de um Estado 
Contratante e uma emprêsa explora­
da por um residente do outro Estado 
Contratante; 

g) A expressão "autoridades compe­
tentes" significa: 

1.0 
- Relativamente a Portugal: O 

Ministro das Finanças, o Diretor-Ge­
ral das Contribuições e Impostos ou 
os seus representantes autorizados; 

2.0 - Relativamente à República 
Federativa do Brasil: 

O Ministro da Fazenda, o Secreta­
rio da Receita Federal ou os seus re­
presentantes autorizados. 
2. Para a aplicação da Convenção 
por um Estado Contratante, qualquer 
expressão não definida terã, a não ser 
que o contexto exija interpretação di­
ferente, o significado que lhe ê atri­
buído pela legislação dêsse Estado 
Contratante relativa aos impostos que 
são objeto da Convenção. 

Artigo IV 

Domicílio fiscal 

1. Para efeitos da presente Conven­
ção, a expressão "residente de um 
Estado Contratante" significa qual­
quer pessoa que por virtude da legis­
lação dêsse Estado, está aí sujeita a 
impôsto devido ao seu domicílio, à sua 
residência, ao local de direção ou- a 
qualquer outro critério de natureza 
similar, 
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2. Quando, por virtude do disposto 
no n.0 1, uma pessoa singular ou física 
fôr residente de ambos os Estados 
Contratantes, a situação será resolvi­
da de acõrdo com as seguintes regras: 

a) Será considerada residente do 
Estado Contratante em que tenha 
uma habitação permanente à sua dis­
posição. Se tiver uma habitação per­
manente à sua disposição em ambos 
os Estados Contratantes, será consi­
derada residente do Estado Contra­
tante com o qual sejam mais estreitas 
as suas relações pessoais e econômi­
cas (centro de interêsses vitais); 

b) Se o Estado Contratante em que 
tem o centro de interêsses vitais não 
puder ser determinado ou se não ti­
ver uma habitação permanente à sua 
disposição em nenhum dos Estados 
Contratantes, será considerada resi­
dente do Estado Contratante em que 
permanece habitualmente; 

c) Se permanecer habitualmente 
em ambos os Estados Contratantes 
ou se não permanecer habitualmente 
em nenhum dêles será considerada 
residente do Estado Contratante de 
que fôr nacional; 

d) Se fôr nacional de ambos os Es­
tados Contratantes ou se não fôr na­
cional de nenhum dêles, as autorida­
des competentes dos Estados Contra­
tantes esforçar-se-ão por resolver 
.o caso de comum acôrdo. 
3. Quando, por virtude do dispos­
to no n.0 1, Uma pessoa, que não seja 
uma pessoa s~ngular ou física, fôr re­
sidente de ambos os Estados Contra­
tantes, será considerada residente do 
Estado Contratante em que estiver si­
tuada a sua direção efetiva. 
4. A emprêsa individual situada no 
Brasil e explorada por pessoa singu­
lar residente de Portugal poderá ser 
considerada por êste Estado, para 
efeitos da presente Convenção, como 
seu residente. 

Artigo V 

Estabelecimento estável ou esta-
bêleciinento permanente 

1. Para efeitos da presente Conven­
ção, a expressáo "estabelecimento es­
tável" ou "estabelecimento perma­
nente", significa uma instalação fixa 
onde a emprêsa exerça tôda ou parte 
da sua atividade. 
2. A expressão "estabelecimento es­
tável" compreende nomeadamente: 

a) Um local de direção; 
b} Uma sucursal; 
c) Um escritório; 
d) Uma fábrica; 
e) Uma oficina; 
f) Uma mina, uma pedreira ou ou­

tro local de extração de recursos na­
turais; 

g) Um local ou um estaleiro de 
construção ou de montagem cuja du­
rfi,Ç.ào exceda seis meses. 

3, A expressão "estabelecimento es­
tável" não compreende: 

a) As instalações utilizadas Unica­
mente para armazenar, expor ou en­
tregar mercadorias pertencentes à 
emprêsa; 

b) Um depósito de mercadorias per­
tencentes à emprêsa mantido \mica­
mente para serem transformadas por 
outra emprêsa; 

c) Uma instalação fixa mantida 
Unicamente para comprar mercado­
rias ou reunir informações para a 
emprêsa; 

d) Uma instalação fixa mantida 
Unicamente para fazer publicidade, 
fornecer informacões, realizar inves­
tigações cientificaS ou desenvolver ou­
tras atividades similares que tenham 
caráter preparatório ou auxiliar para 
a própria emprêsa, desde que não au­
fira quaisquer rendimentos do exerci­
cio dessas atividades; 
4. Uma pessoa que atue num Estado 
Contratante por conta de uma em­
prêsa do outro Estado Contratante, 
desde que não seja um agente inde­
pendente a que é aplicável o n.0 5, 
será considerada como estabelecimen­
to estável da emprêsa no Estado pri­
meiramente mencionado, se tiver e 
exercer habitualmente neste Estado 
podêres para concluir contratos em 
nome da emprêsa, a não ser que a ati­
vidade dessa pess{la se limite à com­
pra de mercadorias para a emprêsa. 
5. Não se considera que uma emprê­
sa de um Estado Contratante tem um 
Estabelecimento estável no outro Es­
tado Contratante pelo simples fato de 
exercer a sua atividade nesse outro 
Estado por intermédio de um corretor, 
de um comissário geral ou de qual­
quer outro agente independente, desde 
que essas pessoas atuem no âmbito 
normal da sua atividade. 
6. O fato de uma sociedade residente 
de um Estado Contratante controlar 
ou ser controlada por uma sociedade 
residente do outro Estado Contratan­
te ou que exerce a sua atividade nes­
se outro Estado, quer seja através de 
um estabelecimento estável, quer de 
outro modo. não é, por si, bastante 
para fazer de qualquer dessas socie­
dades estabelecimento estável da ou­
tra. 
7. Uma emprêsa de um Estado Con­
tratante que exerça no outro Estado 
Contratante atividade que consista na 
prestação de serviços próprios das 
pessoas a que se refere o artigo XVI 
será considerada como possuindo um 
estabelecimento estável neste último 
Estado, 

CAPíTULO TERCEIRO 
Tributação dos Rendimentos 

Artigo VI 
Rendimentos dos bens imobiliários 

1. Os rendimentos Provenientes de 
bens imobiliários podem ser tributa-

dos no Estado Contratante em que 
êsses bens estiverem situados. 
2. a) A expressão "bens imobiliã.rios", 
salvo o disposto na alínea b), é defi~ 
nida de acôrdo com o direito do Es~ 
tado Contratante em que tais bens 
estiverem situados. 

b) a expressão "bens imobiliários" 
compreende sempre os acessórios, o 
gado e o equipamento das explorações 
agrícolas, florestais, os direitos a que 
se apliquem as disposições do direito 
privado relativas à propriedade cte 
bem privado, relativas à propriedade 
de bens imóveis, o usufruto de bens 
imobiliários e os direitos a retribui.­
ções variáveis ou fixas pela explora.­
ção ou pela concessão da exploração 
dê jazigos minerais, fontes e outros 
recursos naturais; os navios, barcos 
e aeronaves não são considerados bens 
imobiliários. 
3. A disposição do n.0 1 aplica-se aos 
rendimentos derivados da utilizacão 
direta. de arrendamento ou de qu'al.­
quer qutra forma de utilização dos 
bens imobiliários. Essa disposição 
aplica;-se igualmente aos rendimentos 
derivados dos bens que, de acôrdo com 
a legislação fiscal do Estado Con .. 
tratante em que tais bens estiverem 
situados. sejam assimilados aos rendi ... 
mentos derivados dos bens imobiliá­
rios. 
4. O disposto nos números 1 e 3 apli­
ca-se igualmente aos rendimentos pro­
venientes dos bens imobiliários de 
uma emprêsa e aos rendimentos dos 
bens imobiliários utilizados para o 
exercício de profissões liberais. 

Artigo VII 

Lucros das emprêsas 

1. Os lucros de uma emprêsa de um 
Estado Contratante só podem ser tri­
butados nesse Estado, a não ser que 
a emprêsa exerça a sua atividade no 
outro Estado Contratante por meio 
de um estabelecimento estável aí si­
tuado. Se a emprêsa exercer a sua 
atividade dêste modo, os seus lucros 
podem ser tributados no outro Esta­
do mas Unicamente na medida em 
que forem imputáveis a êsse estabe­
lecimento estável. 
2. Quando uma emprêsa de um Es­
tado Contratante exercer a sua ativi­
dade no outro Estado Contratante por 
meio de um estabelecimento estável 
aí situado serão imputados, em cada 
Estado Contratante, a êsse estabeleci~ 
menta estável os lucros que êste obte­
ria se fôsse uma emprêsa distinta e 
separada que exercesse as mesmas ati­
vidades ou atividades similares, nas 
mesmas condições ou em condições 
similares e transacionasse com abso­
luta independência. 
3. Na determinação do lucro de um 
estabelecimento estável é permitido 
deduzir as despesas devidamente 
comprovadas, que tiverem sido feita.~ 

-

-

-

-
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para realização ctos fins· prosseguido$ 
por êsse estabelecimento ~stá_yel, in­
cluindo as despesas de d1reçao e as 
desPesas gerais de administração 
igualmente comprovadas e efetuadas 
com o fim referido. 
4. Nenhum lucro será imputado a 
um estabelecimento estável pelo fato 
da simples compr'a de mercadorias, 
por êsse estabelecimento estável, 
para a emprêsa. 
5. Quando os lucros compreendam 
elementos do rendimento especial­
mente tratados noutros Artigos da 
presente Convenção, as respectivas 
disposições não serão afetadas pelas 
dêste Artigo. 

Artigo VIII 

Navegação Marítima e Aérea 

1. Não obstante o disposto nos 
n.os 1 a 4 do Artigo VII, os lucros 
provenientes da exploração de navios 
ou aerOnaves no tráfego internacio­
nal só podem ser tributados no Es­
tado Contratante em que estiver si­
tuada a direção efetiva da emprêsa. 
2. Se a direção efetiva de uma em­
prêsa de navegação marítima se 
situar a bordo de um navio, a direção 
efetiva considera-se situada no Es­
tado Contratante em que se encon­
tra o pôrto onde êsse navio estiver 
registrado, ou, na falta do pôrto de 
registro, no Estado Contratante de 
que é residente a pessoa que explora 
o navio. 
3. -Para os efeitos da presente Con­
venção, a expressão "tráfego inter­
nacional" inclui qualquer viagem de 
um navio ou aeronave que não seja 
uma viagem apenas entre lugares do 
Estado Contratante que não é o Es­
tado Contratante do qual é residente 
a pessoa que obtém os lucros da ex­
ploração do navio ou aeronave. 

Artigo IX 

Quando: 
a) uma emprêsa de um Estado 

Contratante participar, direta ou in­
diretamente, na direção, no contrôle 
ou no capital de uma emprêsa do ou­
tro Estado Contratante, ou 

b) as mesmas pessoas participa­
rem, direta ou indiretamente, n di­
reção, no contrôle ou no capital de 
uma emprêsa de um Estado Contra­
tante e de uma ert:lprêsa do outro 
Estado Contratante, e, em, ambos os 
ca.sos, a.s duas emprêsas, nas suas re­
lações comerciais ou financeiras es­
tiverem ligadas por condições aceitas 
ou impostas que difiram das que 
seriam estabelecidas entre emprêsas 
independentes, os lucros que, se não 
existissem es.sas condições, teriam 
sido obtidos por uma das emprêsas, 
mas não o foram por causa dessas 
!Condições, podem ser incluídos nos 
lucros dessa emprêsa e, conseqü~n­
temente, tributados. 

Artigo X 
Dividendos 

1. Os dividendos atribuídos ou pa­
gos por uma sociedade residente ~e 
um Estado Contratante a um re.st­
dente do outro Estado Contratante 
podem ser tributados nesse outro 
Estado. 
2. ~es dividendos podem, no en­
tanto ser tributados no Estado Con­
tratante de que é residente a socie­
dade que paga os dividendos. e de 
acôrdo com a legislação dêsse Estado, 
mas o impôsto assim estabelecido não 
excederá 15 por cento do montante 
bruto dos dividendos. 

As autoridades competentes dos 
Estados Contratantes estabelecerão, 
de comum acôrdo, a forma de aplicar 
êste limite. 
3. o têrmo "dividendos", usado 
neste Artigo, significa _os rend~mentos 
provenientes de açoes, açoes ou 
bônus de fruição, partes de minas, 
parte 'de fundador ou outros direitos, 
com exceção dos créditos, que per­
mitam participar nos lucros, assim 
como os rendimentos derivados de 
outras partes sociais assimilados aos 
rendimentos das ações pela legisla­
ção fiscal do Estado de que é resi­
dente a sociedade que os distribui. O 
têrmo inclui também os lucros aufe­
ridos pelo sócio ocul~o, em regime de 
conta em participaçao. 
4. Serão também considerados di­
videndos os lucros remetidos ou pagos 
por um estabelecimento estável si­
tuado num Estado Contratante à 
emprêsa do outro Estado Contratante 
a que êste pertence, sendo aplicável 
o disposto no n.0 2. 

Aos lucros do estabelecimento es­
tável situado no Brasil, de emprêsa 
de Portugal, que forem reinvestidos 
no primeiro Estado, será aplicável o 
tratamento tributário dispensado aos 
lucros de emprêsas do Bra.sil incor­
porados no capital, sem que, todavia, 
a tributação de tais lucros possa vir a 
exceder o limite estabelecido no n.0 2. 

5. O disposto nos números 2 e 4 não 
afetará a tributação da sociedade ou 
do estabelecimento estãvel no tocan­
te aos lucros que derem origem aos 
dividendos ou à. parte reinvestida dos 
lucros. 
6. O disposto nos n.O• 1 e 2 não é 
aplicável se o beneficiário dos divi­
dendos, residente de um Estado Con­
tratante, tiver, no outro Estado 
Contratante de que é residente a so­
ciedade que paga os dividendos, um 
estabelecimento estável a que estiver 
efetivamente ligada a participação 
que dá origem aos dividendos. Neste 
caso, são aplicáveis as disposições do 
Artigo VII. 

Artigo XI 
Juros 

1. Os juros provenientes de um Es­
tado Contratante e atribuídos ou pa-

gos a um residente do outro Estado 
contratante · podem ser tributados 
nesse outro E~tado. 
2. No entanto, êsses juros podem ser 
tributados no Estado contratante de 
que provém e de acôrdo com a legis­
lação dêsse Estado, mas o impôsto as­
sim estabelecido não excederá 15 por 
cento do montante bruto dos juros. 
As autoridades competentes dos Es­
tados Contratantes estabelecerão, de 
comum acôrdo, a forma de aplicar 
êste limite. 
3 . A limitação estabelecida no n .0 2 
não se aplica aos juros provenientes 
de um Estado Contratante atribuídos 
ou pagos a um estabelecimento está­
vel de um residente do outro Estado 
contratante, situado em terceiro Es­
tado. 
4. Não obstante o pisposto nos n.0

' 

1 e 2, os juros provenientes de um Es­
tado Contratante e atribuídos ou pa­
gos ao outro Estado Contratante, a. 
uma sua subdivisão política ou autar­
quia local e bem assim a agências -e 
instituições pertencentes exclusiva­
mente a êsse outro Estado, não serão 

'tributados em qualquer dos Estados 
Contratantes. 
5. o têrmo ''juros", usado neste Ar­
t~go, significa os rendimentos da dí­
vida pública, de obrigações com ou 
sem garantia hipotecária e com direi­
to ou não a participar nos lucros e 
de outros créditos de qualquer natu­
reza, bem como quaisquer outros ren­
dimentos assimilados aos rendimentos 
de importâncias emprestadas pela le­
gislação fiscal do Estado de que pro­
vêm os rendimentos. 

6. o disposto nos :h.0 " 1 e 2 não é 
aplicável se o beneficio dos juros, re-:­
sidente de um Estado Contratante, 
tiver, no outro Estado Contratante de 
que provêm os juros, um estabeleci­
mento estável a que estiver efetiva­
mente ligado o crédito que dá origem 
aos juros. Neste caso, são aplicáveis 
as dispo~ições do Artigo VII. 
7. Os juros consideram-se proveni­
entes ·de um Estado Contratante. 
quando o devedor fôr êsse próprio EsR 
tado, ou uma sua subdivisão política 
ou autarquia local ou um residente 
dêsse Estado. Todavia, quando o de­
vedor dos juros, seja ou não resid,en­
te de um Estado contratante, tiver 
num Estado Contratante um estabele­
cimento estável em relação com .. o 
qual haja sido contraída a obrigação 
que dá ori"gem aos juros e êsse esta­
belecimento estável suporte o paga­
mento dêsses juros, tais juros são con­
siderados provenientes do Estado Con­
tratante em que o estabelecimento es­
tável estiver situado. 
8. Quando, devido a relações espe­
ciais existentes entre o devedor e o 
credor ou entre ambos e qualquer ou­
tra pessoa, o montante dos juros Pa-. 
gos, tendo em conta o crédito pelo 
qual são pagos exceder o mOntante 



3670 Sábado 31 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Julho. de 1971 

que seria acordado entre o devedor e 
o credor, na ausência de tais relações, 
as disposições dêste artigo são apli­
cáveis apenas a êste último montante. 
Neste caso, o excesso pode continuar 
a ser t:ributado de acôrdo com a legis­
lação de cada Estado Contratante, 
tendo em conta as outras disposições 

·da presente Convenção. 

Artigo XII 

Royalties 

1. As royalties provenientes de um 
Estado Contratante e atribuídas ou 
pagas a um residente do outro Esta­
do Contratante podem ser tributadas 
nesse outro Estado. 
2. Todavia, essas royalties podem 
ser tributadas no Estado Contratante 
de que provêm e de acôrdo com a le­
gislação dêsse Estado, mas o impôsto 
assim estabelecido não excederá: 

a) 10 por cento do montante bruto 
das royalties relativas a obras li­
terárias, artísticas ou científicas, in­

·Cluindo os filmes cinematográficos, 
bem como os filmes e gravações para 
transmissão pelo rádio ou pela tele­
visão, desde que tais filmes e grava­
ções sejam produzidos por emprêsas 
de qualquer dos Estados Contratan­
tes; 

b) 15 por cento do montante bruto 
das royalties não compreendidas na 
alínea anterior. 

As autoridades competentes dos Es­
tados Contratantes estabelecerão, de 
comum acôrdo, a forma de aplicar 
êstes limites. 
3. O têrmo royalties, usado neste 
Artigo, significa as retribuições de 
qualquer natureza atribuídas ou pa­
gas pelo uso ou pela concessão do uso 
de um direito de autor sôbre uma 
obra literária, artística ou científica, 
incluindo os filmes cinematográficos 
bem como os filmes e gravações para 
transmissão pelo rádio ou pela televi­
são, de uma patente, de uma marca 
de fabrico ou de comércio, de um de­
senho ou de um modêlo, de um plano, 
de uma fórmula ou de um processo 
secretos, bem como pelo uso de um 
equipamento industrial, comercial ou 
científico e por informações respei­
tantes a uma experiência adquirida 
no setor industrial, comercial ou cien­
tífico. 
4. O disposto nos n.0 s 1 e 2 não é 
aplicável se o beneficiário. das royal­
ties, residente de um estado Contra­
tante, tiver, no outro Estado Contra­
tante de que provêm as royalties, um 
estabelecimento estável a que estiver 
efetivamente ligado o direito ou bem 
que dá origem às royalties. Neste ca­
so, são aplicáveis as disposições do 
Artigo VII. 
5. As royalties consideram-se pro­
venientes de um Estado Contratante 
Quando o devedor fôr êsse próprio Es­
tado, uma sua subdivisão política ou 

autarquia local ou um residente dês­
se Estado. Todavia, quando o devedor 
das royaltieS, seja ou não residente 
de um Estado Contratail.te, tiver num 
Estado Contratante um estabeleci­
mento estável em relação com o qual 
haja sido contraída a obrigação de 
paga:r as royalties · e êsse estabeleci­
mento estável suporte o pagamento 
dessas royalties, tais royalties são 
consideradas provenientes do Estado 
Contratante em que o estabelecimen­
to estável estiver situado. 

6. Quando, devido a- relações espeA 
ciais existentes e'ntre o devedor e o 
beneficiário das royalties ou entre 
ambos e qualquer outra pessoa, o mon­
tante das royalties pagas, tendo em 
conta a prestação pela qual sãO paA 
gas, exceder o montante que seria 
acordado entre o devedor e o bene­
ficiário, na ausência de tais relações, 

• as disposições dêste Artigo são apli­
cáveis apenas a êste último montan­
te. Neste caso, o excesso pode conti­
nuar a ser tributado de acôrdo com a 
legislação de cada Estado Contratan­
te, tendo em conta as outras disposi­
ções da presente Convenção. 

Artigo XIII 

1\lais Valias 
1. Os ganhos provenientes da alie­
nação de bens imobiliários conforme 
são definidos no Artigo VI podem ser 
tributados no Estado Contratante em 
que tais bens estiverem situados. 
2. Os ganhos provenientes da alie­
nação de bens mobiliários que façam 
parte do ativo de um estabelecimen­
to estável que uma emprêsa de úm 
Estado Contratante tenha no outro 
Estado Contratante ou de bens mobi­
liários afetos a uma instalação fixa 
de que um residente de um Estado 
Contratante disponha no outro Es­
tado Contratante para o exercício de 
uma profissão liberal, incluindo os 
ganhos provenientes da alienação glo­
bal dêsse estabelecimento estável iso­
lado ou com o conjunto da emprêsa, 
ou dessa instalação fixa, podem ser 
tributados nesse outro Estado. 
3. Não obstante o disposto no n.0 2, 
os ganhos provenientes da alienação 
de navios e aeronaves utilizados no 
tráfego internacional bem como dos 
bens mobiliários afetos à sua explora­
ção, só podem ser tributados no Es­
tado Contratante onde está situada 
a direção efetiva da emprêsa. 
4. Os ganhos provenientes da alie­
nação de quaisquer outros bens ou di­
reitos, diferentes dos mencionados nos 
n.Os 1, 2 e 3 podem ser tributados em 
ambos os Estados Contratantes. 
5. As disposições dêste Artigo não 
impedem Portugal de tributar no im­
pôsto de mais-valias em vigor à data 
da assinatura da presente Convenção 
os ganhos provenientes da incorpora­
ção de reservas no capital das socie­
d_ades com sede ou direção efetiva em 

Portugal e da em1ssao de ações com 
reserva de preferência para os sócios 
de tais sOciedades. 

Artigo XIV 
Profissões independentes 

1. Os rendimentos obtidos por um 
residente de um Estado Contratante 
pelo exercício de uma profissão libe­
ral ou de outras atividades indepen­
dentes de caráter similar só podem 
ser tributados nesse Estado, a não 
ser que êsse residente disponha, de 
forma habitual, no outro Estado Con­
tratante, de uma instalação fixa para 
o exercício das suas atividades. Se 
dispuser dessa instalação os rendi­
mentos podem ser tributados no ou­
tro Estado; mas, Unicamente, na me­
dida em que o respectivo devedor fôr 
êsse Estado, uma sua subdivisão po­
lítica ou autarquia local ou um resi­
dente dêsse Estado ou o pagamento 
em um estabelecimento estável situa­
do nesse Estado. 
2. A expressão "profissões liberais" 
abrange em especial a.s atividades 
independentes de caráter científico, 
literário, artístico, educativo ou pe­
dagógico, bem coma as atividades 
independentes de médicos, advogados, 
engenheiros, arquitetos, dentistas e 
contabilistas. 

Artigo XV 

Empregos 
1. Com ressalva do disposto nos Ar­
tigos XVII, XVIII e XIX, os salários, 
ordenados e remunerações similares 
obtidos de um emprêgo por um r_e­
sidente de um Estado Contratante só 
podem ser tributados nesse Estado, 
a não ser que o Cmprêgo seja exer­
cido no outro Estado Contratante. 
Se o emprêgo fôr aí exercido, as re­
munerações correspondentes podem 
ser tributadas nesse outro Estado. 
2. Não obstante o disposto no n.0 1 
as remunerações obtidas por um resi­
dente de um Estado Contratante de 
um emprêgo exercido no outro Esta­
do Contratante só podem ser tribu­
tadas no Estado primeiramente men­
cionado se: 

a) o benefício permanecer no ou­
tro Estado durante um período ou 
períodos qu~ no ano fiscal em cau­
sa, não excedam no total 183 dias; 

b} as remunerações forem pagas 
por uma entidade patronal ou em 
nome de uma entidade patronal que 
não seja residente do outro Estado; e 

c) as remunerações não forem su­
portadas por um estabelecimento es­
tável ou por uma instalação fixa que 
a entidade patronal tenha no outro 
Estado. 
3. Não obstante as disposições an­
teriores dêste artigo, as remunerações 
de um emprêgo. exercido a bordo de 
um navio ou de uma aeronave no 
tráfego int~rnacion~I. po~em ser ~ri-

-

-



Julhó 'de 1971 DIARIO DO. CONG,_RESS~ NACIONAL (Seção li) Sábado 31 3671 

butadas no Estado Contratante em 
que estiver situada a direção efetiva 
da emprêsa. 

Artigo XVI 

Artistas e desportistas 
Não obstante o disposto nos Artigos 

XIV e XV, os rendimentos obtidos 
pelos profissionais de espetáculo tais 
co~o artistas de teatro, cinema, rá­
dio ou televisão e músicos, bem como 
pelos desportistas, provenientes das 
suas atividades pessoais exercidas 
nessa qualidade, podem ser tributados 
no Estado Contratante em que essas 
atividades forem exercidas. 

Artigo XVII 

Pensões 

1. Com ressalva do disposto no n.0 

2 do Artigo XVIII,. as pensões e re­
munerações similares pagas a um 
residente de um Estado Contratante 
em conseqüência de um emprêgo an­
terior, só podem ser tributadas nesse 
Estado. 
2. As pensões não previstas no n.0 

1 aplica-se o disposto no Artigo XX. 

Artigo XVIII 
Funções públicas 

1. As remunerações pagas por um 
Estado Contratante ou por uma das 
suas subdivisões políticas ou autar­
quias locais, quer diretamente, quer 
através de fundos por êles constituí­
dos, a uma pessoa singular ou física, 
em conseqüência de serviços presta­
dos a êsse Estaão ou a essa subdi­
visão ou autarquia, no exercício de 
funções públicas, podem ser tributa­
das nesse Estado. 
2. Não obstante o disposto no n.0 1, 
as remunerações, incluindo as pen­
sões, pagas por um Estado Contra­
tante ou por uma das suas subdivi­
sões políticas ou autarquias locais, 
quer diretamente, quer através de 
fundos por êles. constituídos a uma 
pessoa singular ou física que tenha 
a nacionalidade dêsse Estado, em con­
seqüência de serviços prestados a êsse 
Estado ou a essa subdivisão ou autar­
quia, no ex·ercício de funções públi­
cas, só podem ser tributadas nesse Es­
tado. 
3. O disposto nos Artigos XV e 
XVII aplica-se às remunerações e 
serviços prestados em relação com 
uma atividade comercial ou industrial 
exercida por 'um dos Estados Contra­
tantes ou por uma das suas subdi­
visões políticas ou autarquias locais. 

Artigo XIX 

Professôres e estudantes 
1. Uma pessoa que é, ou foi antes, 
residente de um Estado Contratante 
e que se desloca ao outro Estado Con­
tratante,- a convite do Govêrno- dêsse 

outro Estado ou de entidade sem fins 
lucrativos ou de uma universidade ou 
de Outra instituição de ensino ou de 
pesquisa científica, pertencentes a 
êsse Estado ou a essa entidade com 
vista Unicamente a ensinar ou fazer 
pesquisas científicas ·nas ditas insti­
tuições, durante um período não ex­
cedente a dois anos, é isenta de im­
postos, em ambos os Estados Contra­
tantes, pelas remunerações recebidas 
em conseqüência dêsse ensino ou in­
vestigação. 

2. Uma pessoa que é, ou foi antes, 
residente de um Estado Contratante e 
que permanece temporàriamente no 
outro Estado Contratante Unicamente 
para aí prosseguir os seus estudos ou 
a sua formação: 

a) como estudante de uma univer~ 
sidade, colégio ou escola; ou 

b) como estagiário; ou 
c) como beneficiário de subsídio, 

pensão, prêmio ou bôlsa de estudo 
concedidos por uma organízação re­
ligiosa, caritativa, científica ou edu­
cativa, não será tributada nesse ou­
tro Estado relativamente às quantias 
recebidas para fazer face à sua ma­
nutenção, estudos ou formação, desde 
que provenham de fontes situadas fo­
ra dêle. 

3. Os estudantes de uma universi­
dade ou de outro estabelecimento de 
ensino superior ou técnico de um Es­
tado Contratante que tenham um 
emprêgo no outro Estado contratan­
te, por um período que não exceda um 
ano, não são tributados neste outro 
Estado pelas remunerações proveni­
entes de tal emprêgo, desde que êste 
tenha o fim da sua formação prática 
relativa aos seus estudos. ·. 

Artigo XX 

Rendas vitalícias 
1.. As rendas vitalícias pagas a um 
residente de um Estado Contratante 
só podem ser tributadas nesse Estado. 
2. Se o montante bruto de tais ren­
das exceder, durante um ano fiscal, o 
equivalente em moeda nacional doEs­
tado Contratante de que são prove­
nientes, a US$ 6.000,00 (seis mil dóla­
res dos Estados Unidos da América), 
a parcela que exceder o referido mon­
tante pode ser tributada neste Estado. 
3. As autoridades competentes de 
ambos os Estados Contratantes pode­
rão, a pedido de qualquer delas, e de 
comum acôrcto, proceder, em janeiro 
de cada ano, à revisão do limite refe­
rido no n.0 2. 

Artigo XXI 

Rendimentos não expressamente 
mencionados 

1. Os rendimentos de um· residente 
de um Estado Contratante não ex­
pressamente mencionados nos artigos 

anteriores da presente Convenção e 
provenientes do outro Estado Contra­
tante podem ser tributados nesse ou­
tro Estado. 
2. Sem prejuízo do disposto em ar-, 
tigos anteriores, os rendimentos de~ 
um residente de um Estado contra­
tante e que sejam rendimentos de 
fontes situadas fora de qualquer dDs 
Estados Contratantes só podem ser 
tributados nesse Estado. 

O disposto neste número não pode, 
porém, ser interpretado no sentido de 
afetar a tributação dos rendimentos 
imputáveis a um estabelecimento es­
tável, que um residente de um Esta­
do Contratante tenha no outro Es­
tado Contratante. 

CAPíTULO QUARTO 

Método para eliminar a dupla 
tributação 

Artigo XXII 
1. Quando um residente de um Es­
tado Contratante obtiver rendimentos 
que .. de acôrdo com o disposto na pre­
sente Convenção, possam ser tributa­
dos no outro Estado Contratante, o 
primeiro Estado deduzirá do impôsto 
sôbre os rendimentos dêsse residente, 
uma importância igual ao impõsto pa­
go no outro Estado Contrante. A 
importância deduzida. não poderá, 
contudo, exceder a fração do impôsto 
do primeiro Estado, calculado antes 
da dedução, correspondente aos ren­
dimentos tributados no outro Estado. 
2. O disposto no n.0 1 não é aplicá~ 
vel aos juros previstos no n.0 3 do Ar­
tigo XI. 

CAPíTULO QUINTO 

Disposições Especiais 

Artigo XXIII 
Não discriminação 

1. Os nacionais de um Estado Con­
tratante não ficarão sujeitos no outro 
Estado Contratante a nenhuma tribu­
tação ou obrigação com ela conexa di­
ferentes ou mais gravosas do que 
aquelas a que estejam ou possam es­
tar sujeitos os nacionais dêsse outro 
Estado que se encontrem na mesma 
situação. 
2. O têrmo "nacionais" designa: 

a) tôdas as pessoas singulares ou 
físicas que tenham a nacionalidade de 
um Estado Contratante; 

b) tôdas as pessoas coletivas' ou ju­
rídicas constituídas de harmonia com 
a legislação em vigor num Estado 
Contratante; 

c) tôdas as entidades que, não sen­
do pessoas coletivas ou jurídicas, fo­
rem tratadas como tais, para efeitos 
fiscais, pela legislação de um Estado 
Contratante. 
3. A tributação de um estabeleci­
mento estáv-el que uma emprêsa de um 
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Estado Contratante tenha no ou­
tro Estado Contratante não será nes­
se outro Estado menos favorável do 
que a das emprêsas dêsse outro Esta­
do que exerçam as mesmas ativi­
dades. 

Esta disposição não poderá ser in­
terpretada no sentido de obrigar um 
Estado Contratante a conceder aos re­
sidentes do outro Estado Contratante 
as deduções pessoais, abat1mentos e 
reduções para efeitos fiscais atribui­
dos em função do estado civil ou en­
cargos familiares e concedidos aos 
seus próprios residentes. 
4. N3 emprêsas de um Estado Con­
tratante cujo capital, total ou parcial­
mente, direta ou indiretamente, seja 
possuído ou controlado, por um ou 
mais residentes do outro Estado Con­
tratante, não ficarão sujeitas, no Es­
tado Contratante primeiramente men­
cionado, a nenhuma tributação ou 
obrigação com ela conexa, diferentes 
ou mais gravosas do que aquelas a que 
estejam ou possam estar suje i tas as 
emprêsas similares dêsse primeiro Es-
tado. · 

5. O têrmo tributação designa no 
presente Artigo os impostos de qual­
quer natureza ou denominação. 

Artigo XXIV 

Procedimento amigável 

1. Quando um residente de um Es­
tado Contratante considerar que as 
medidas tomadas por um Estado Con­
tratante ou por ambos os Estados 
Contratantes conduzem ou poderão 
conduzir, em relação a si, a uma tri..: 
butação não conforme com a presente 
Convenção1 poderá independentemen­
te dos recursos estabelecidos pela le­
gislação nacional dêsses Estados, sub­
meter o seu caso à apreciação da au­
toridade competente do Estado Con­
tratante de que é residente. 

O pedido deverâ ser apresentado 
dentro de dois anos a contar da data 
da cornunlcação do impôsto que tenha 
dado causa à reclamação ou, no caso 
de tributação nos dois Estados, da se­
gunda tributação, ou, no caso de im­
pôsto devido na fonte, da data do pa­
gamento do.s rendimentos que hajam 
sido tributados, mesmo que se trate 
da ·Segunda tributação. 

2. Essa autoridade competente, se 
a ·reclamação se lhe afigurar fundada 
e· não estiver em condições de lhe dar 
uma solução satisfatória, esforçar-se­
á por resolver a questão através de 
acôrdo amigável com a autoridade 
competente do outro Estado Contra­
tante, a fim de evitar a tributação não 
conforme com a Convenção. 

3. As autoridades competentes dos 
Estados Contratantes esforçar-se-ão 
por resolver, através de acôrdo ami­
gável-, as dificuldades ·ou as dúvidas a 

que possa dar·lugar a interpretaçãO ou 
a aplicação da Convenção. 
4. As autoridades competente dos 
Estados Contratantes poderão comu­
nicar diretamente entre si a fim de 
chegarem a acôrdo nos têrmos indi­
cados nos- números anteriores. 

Artigo XXV 

Troca de informações 

1. As autoridades competentes dos 
Estados Contratantes trocarão entre 
si as informações necessárias para 
aplicar a presente Convenção e as leis 
internas dos Estados Contratantes re­
lativas aos impostos abrangidos pela 
presente Convenção, na medida em 
que a tributação nelas prevista fôr 
conforme com a presente Convenção. 
Tôdas as informacões dêste modo tro­
cadas serão consideradas secretas e só 
poderão ser comunicadas às pessoas · 
ou autoridades encarregadas do lan­
çamento, fiscalização ou cobrança dos 
impostos abrangidos pela presente 
Convenção ou do julgamento das 
questões a êles relativas. 
2. O disposto no n.0 1 nunca pode­
rá ser interpretado no sentido de im­
por a um dos Estados Contratantes a 
obrigação: 

a) De tomar medidas administrati­
vas contrárias à sua legislação ou à 
.sua prática administrativa ou às do 
outro Estado Contratante. 

b) De fornecer infonnações que não 
possam ser obtidas com base na sua 
legislação ou no âmbito da sua prá­
tica administrativa das do outro Esta­
do Contratante. 

c) De transmitir informações re­
veladoras de segredos industriais, co­
merciais ou profissionais, ou de pro­
cessos comerciais ou industriais ou 
informações cuja comunicação seria 
contrária à ordem pública. 

3. /l.s autoridades competentes dos 
Estados Contratantes comunicarão 
uma à outra, no início de cada ano, 
as modificações introduzidas nas res­
pectivas legislações fiscais, no ano an­
terior. 

4. Para os fins de mútua assistên­
cia e recíproco conhecimento em ma­
téria de política fiscal e sistemas tri­
butários de ambos os Estados Con­
tratantes, as respectivas autoridades 
competentes poderão consultar-se 
mUtuamente e promover o intercâm­
bio de pessoal qualificado, informa­
ções, estudos técnicos e sôbre orga­
nização administrativa fiscal. 

Artigo XXVI 

Funcionários diplomáticos e consu­
lares 

o disposto na presente Convenção 
não- prejudicará os privilégios fiscais 
que beneficiem os funcionários diplo .. 

má ticos ou consulares, em virtude de 
regras gerais de direito internacional 
ou de disposições de acórdos espe­
ciais. 

Artigo XXVII 

A área de aplicação da presente 
Convenção poderá ser ampliada me­
diante acôrdo entre os Estados Con- . 
tratantes, por troca de notas diplo­
mâticas ou segundo outro processo 
conforme com as respectivas disposi­
ções constitucionais. 

CAPíTULO SEXTO 

Disposições Finais 

Artigo XXVIII 

Entrada em vigor 
1. A presente Convenção será ra­
tificada pelos Estados Contratantes 
em conformidade com as respectivas 
exigências constitucionais e os ins­
trumentos de ratificação serão troca­
dos em Brasília o mais cedo possível. 
2. A Convenção entrará em vigor 
um mês após a troca dos intrumen­
tos de ratificação e as suas disposi­
ções serão aplicáveis, pela primeira 
vez: ' 

a) Em Portugal: 
1.o - aos Impostos devidos na fonte 

cujo fato gerador surja em ou depois 
de 1.0 de janeiro do ano civil seguin­
te ao da entrada em vigor da Con­
venção; 

2.o - aos demais impostos sôbre 
rendimentos, relativamente aos rendi­
mentos produzidos no ano civil se­
guinte ao da entrada em vigor da 
Convenção. 

b) No BrasU: 
Aos rendimentos obtidos durante {) 

ano fiscal que começar em ou depois 
de 1,0 de janeiro do ano civil seguinte 
ao da entrada em vigor da Conven­
ção. 
3. Não obstante o disposto no n.0 2. 
o estabelecido no Artigo VIII e no n.0 

3 do Artigo XIII será aplicável aos 
impostos relativos ao ano de 1963 e 
aos anos seguintes. 

Artigo XXIX 

Denúncia e Revisão 
1. A presente Convenção estará 
em vigor enquanto não fôr denun­
ciada por um dos Estados Contra­
tantes. Qualquer dos Estados Con­
tratantes pode denunciar a Conven­
ção por via diplomática mediante um 
aviso prévio mínimo de seis m~s~s 
antes do fim de qualquer ano CIVIl. 
Nesse caso, a Convenção deixará de 
se aplicar: 

a) Em Portugal: 
Lo- Aos impostos devidos na fonte 

cujo fato gerador surja em ou depoís 

-

-

.. 
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de 1.0 de janeiro do ano seguinte ao 
da denúncia; 

2.0 - Aos demais impostos sôbre os 
rendimentos, relativamente aos ren-· 
dimentos produzidos em/ou depois de 
1.0 de janeiro do ano civil seguinte 
ao da denúncia. 

b) No Brasil: 

Aos rendimentos obtidos durante o 
ano fiscal que começar em/ou depoi8 
de 1.0 de janeiro do ano seguinte ao 
da denúncia. 

2. Sem prejuízo do disposto no n.O 1, 
a Convenção deverá ser revista trie-­
nalmente. 

Feito em Lisboa, em dois exempla-­
res, ambos em língua portuguesa, em 
22 de abril de 1971. 

Pelo Govêmo da República Fe-­
derativa do Brasil. - Luís Antônio da 
Gama e Silva. 

Pelo Govêrno de Portugal - Rui 
Manoel L'Espiney Patrício, 

(As Comissões de Relacões Exterio-
res e de Finanças.) · 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N."ll, DE 1971 

N.0 22-B, de 1971, na Câmara 
dos Deputados 

Aprova o Protocolo Adicional 
ao Acôrdo Cultural entre o Brasil 
e Portugal, assinado em Lisboa a. 
22 de abril de l97I. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É aprovado o Protocolo 

Adicional ao Acôrdo Cultural entre o 
Brasil e Portugal, assinado em Lisboa 
a 22 de abril de 1971. 

Art. 2.0 
- :€ste decreto legislativo 

entra~á em vigor na data de sua pu·~ 
blicaçao, revogadas as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM 
N.0 219, DE 1971 

Submete à consideração do 
Congresso Nacional o texto do 
Protocolo Adicional ao Acôrdo 
Cultural entre o Brasil e Portugal, 
assinado em Lisboa, a 22 de abril 
de I97I. 

(Do Poder Executivo) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional 

De conformidade com o disposto no 
artigo, 44, inciso 1, da Constituicão 
Federal, tenho a honra de subme"ter 
à elevada consideração de Vossas Ex~ 
celênci~s, acompanhado de Exposição 
de MotlVos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, o texto 
do Protocolo Adiconal ao Acôrdo Cul·­
tural entre o Brasil e Portugal, assi·­
nado em Lisboa, a 22 de abril do cor·­
rente ano. 

Brasília, em 2 de julho de 1971. -­
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DCINT 
- DEO-DAI-195-542. 6 (88J DO MI­
NISTÉRIO DAS RELAÇõES EXTE­
RIORES. 

A Sua Excelência o Senhor General­
de-Exército Emilio Garrastnzu Médici, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Como é do conhecimento de Vossa 
Excelência, a Comissão Mista criada 
pelo Acôrdo Cultural entre o Brasil e 
Portugal reuniu~se em Lisboa, de 3 a 
7 de março último. 

2. Durante a reunião foram exami­
nados os problemas que têm afetado 
o Intercâmbio estudantil entre os dois 
países. O Artigo XIII do Acôrdo Cul­
tural não previu a exigência de exa­
me vestibular para ingresso nas uni­
versidades brasileiras e portuguêsas, 
nem estabeleceu mecanismos de con­
trôle para a entrada de estudantes 
naquelas universidades. Essa falha 
permitia que os estudantes de um país 
ingressassem nas universidades do ou-· 
tro e, posteriormente, solicitassem 
transferência para o país de origem 
procurando assim apenas burlar as 
exigências normais de admissão e 
criando sérios embaraços para as au­
toridades educacionais de ambos os 
países. 

3. Em conseqüência, a Comissão 
Mista recomendou fôsse firmado pe­
los dois Governos um Protocolo Adi­
cional ao Acôrdo Cultural que modi­
ficasse' o Artigo XIII. O documento 
foi assinado em Lisboa em 22 de abril 
último. 

4. Permito-me agora sugerir a V. 
Excelência que o Govêrno brasileiro 
ratifique o Protocolo AdicionaL Pa­
ra tanto é necessário a prévia apro­
vação do Congresso Nacional, confor­
me os têrmos do Artigo 44, inciso I, 
da Constituição Federal. 

5. Tenho assim a honra de subme­
ter o anexo projeto de Mensagem 
Presidencial, para que Vossa Excelên­
cia, se houver por bem, encaminhe o 
texto do Protocolo Adicional ao Acôr­
do Cultural à apreciação do Poder Le­
gislativo. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor Pre­
sidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. a) Mário Gibson 
Barboza. 

PROTOCOLO ADICIONAL AO ACOR­
DO CULTURAL ENTRE O GOVÊR­
NO DE PORTUGAL E A REPú­

. BLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

O Govêmo da República Federativa 
do Brasil e o Govêrno Português, 

Considerando que se mantêm e se 
reforçaram os motivos que levaram à 
celebração do Acôrdo Cultural de 7 
de setembro de 1966; 

Considerando os efeitos. bené!!cos 
que têm sido obtidos na eié~o do 
Acôrdo: ~~-~ 

Tendo em vista que as au •. _- ---_ des 
educacionais dos dois países'- .. am 
que, com o tempo decorrido ~e o 
inicio da sua vigência, se alteraram, 
de algum modo, as circunstâncias que 
ditaram a redação do Artigo XIII do 
mesmo Acôrdo; 

Considerando que, em ambos os paí­
ses, estão em curso reformas na es­
trutura de ensino que vêm tornando 
difícil execução à letra do mesmo Ar­
tigo XIII; 

Reconhecendo a necessidade de·, 
sem demora. fixar alguns preceitos 
relativos à aplicação das dispo~;õições 
contidas naquele Artigo e, a,.i}f.da,. que 
não existe rigoroso ·paralelismo entre 
os exames "vestibular" no· Brasil e de 
"aptidão" em Portugal, -~-'· . 

;_.,_'/.:-· 
Resolveram celebrar ui\t Protocolo 

Adicional ao Acôrdo Cultural de 7 de 
setembro de 1966 nos seguintes têr­
mos: 

Artigo I 

O Artigo XIII do Acôrdo Cultural 
assinado entre o Brasil e Portugal, em 
7 de setembro de 1966, passará a ter 
a seguinte redação: 

Artigo XIII 

Cada Parte Contratante concederá 
equivalência de estudos aos nacionais 
de qualquer dos dois países que te­
nham tido aproveitamento escolar em 
estabelecimento de ensino da outra 
Parte, para o efeito de serem trans­
feridos para os seus próprios estabe-
1ecimentos' de ensino do mesmo grau 
ou admitidos nos de grau subseqüente. 
2. A ·equiValência será estabelecida 
em face da documentação considerada 
idônea e devidamente legalizada e 
sem levar em conta diferenças regu­
lamentares de duração dos ciclos de 
estudo, procedendo-se, entretanto, à 
necessária conciliação curricular. 
3. \Reconhecida a equivalência de 
estudos de um dos graus, a admissão 
no. grau subseqüente far-se-á segun­
do as condições estabelecidas por 
aquela das duas legislações que no 
caso fõr mais favorável ao interessa­
do, respeitado o disposto no parágrafo 
5 do presente Artigo. 

4. Os alunos que se desloquem de 
um país para o aturo e queiram nêle 
prosseguir os seus estudos por vla de. 
transferência serão autorizados em 
casos excepcionais, a matricular-se 
fora do prazo, de modo a não sofre­
rem prejuízo pela falta de coincidên­
cia nas épocas escolares. 

5. As autoridades educacionais das 
Partes Contratantes darão a conhecer, 
anualmente, por via diplomática o 
número de estudantes da outra Párte 
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que poderão obter ingresso nos seus 
estabelecimentos de ensino superior, 
sem necessidade de prestação de exa­
me vestibular no Brasil, ou de exame 
de aptidão em Portugal, atendidas, 
entretanto, as exigências da legislação 
vigente em cada país, no sentido de 
garantir a maior eficiência na exe­
cução do Acôrdo. A seleção dos estu­
dantes a serem beneficiados por essa 
medida será realizada pelos Ministé­
rios da Educação e Cultura, no Bra­
sil, e da Educação Nacional, em Por­
tugal, levando em conta a capacidade 
de aproveitamento e possibilidades de 
adaptação às exigências no ensino do 
país onde irão estudar. A relação das 
pessoas selecionadas será comunicada 
exclusivamente por via diplomática. 
Nos demais casos, o ingresso será con­
cedido depois das respectivas provas 
de admissão, efetuadas em estabele­
cimentos de ensino superior de uma 
das Partes, desde que os beneficiários 
reúnam as condições legais de in­
gresso. 

6. No caso de ingresso sem exame 
de admissão, em conformidade com o 
disposto no parágrafo precedente, o 
estudante só poderá obter transferên­
cia para estabelecimento de ensino do 
país onde fêz,os estudos de nível mé­
dio ao fim de um número mínimo de 
dois anos letivos, com aprovação in­
tegral, respeitada a legislação em vi­
gor sôbre a matéria em cada Parte 
Contratante. 

7. Para que os princípios do presen­
te Artigo possam receber, nos dois 
países, idêntica aplicação, as soluções 
que cada um adotar serão imediata­
mente levadas ao conhecimento da 
Comissão prevista no Artigo XVI, a 
fim de que estude e promova a sua 

· uniformização. 

Artigo II 

O presente Protocolo Adicional en­
trará em vigor na data da troca dos 
instrumentos de ratificação, a efe­
tuar-se na cidade de Brasília, e a 
sua vigência durará pelo período em 
que estiver em vigor o Acôrdo Cul­
tural. 

Em fé do que, os abaixo assinados, 
devidamente autorizados, firmam e 
selam o presente Protocolo. 

Feito em Lisboa, aos 22 dias do 
mês de abril de mil novecentos e se­
.tenta e um, em dois exemplares igual­
mente autênticos. 

Pelo Govêrno Português Rui Patrí­
cio. 

Pelo Govêmo da República Federa­
tiva do Brasil. - Luís Antonio da 
Gama e Silva. 

(As Comissões de Relações "'Exte­
riores e de Educação e Cultura.) 

PARECER 

PARECER 
N." 287, DE 1971 

da Comissão de Serviço Públi~ 
co Civil, sôbre o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 31, de 1971 (n.0 

2.339-8170-CP), que altera o qua­
dro da Secretaria do Tribunal 
Superior Eleitoral, e dá outras 
providências. 

Relator: Sr. Osires Teixeira 

O projeto ora submetido à nossa 
consideração decorre de solicitação do 
Sr. Presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral e tem por escopo alterar o 
quadro da Secretaria daquela Côrte. 

Vemos do exame da proposição que 
são duas as modificações reivindica­
das: 

ta - extingue, a partir da vigên­
cia da presente Lei, o cargo isolado 
de Assessor Administrativo, Símbo­
lo PJ-1; 

2.a - transforma em cargos de 
carreira, mantidos os mesmos símbo­
los, os atuais cargos isolados de pro­
vimento efetivo de motorista. 

Ao justificar as referidas medidas, 
o eminente Presidente daquela egré­
gia Côrte assim se expressa: 

"O referido cargo encontra-se 
vago atualmente, atendendo aos 
interêsses do Tribunal Superior 
Eleitoral a sua extinção." 

Aduz, ainda: 
"Atendendo à natureza das fun­
ções desempenhadas, é de tôda 
conveniência a transformação em 
cargos de carreira, o que permi­
tirá o acesso da classe inicial à 
final, observados os critérios le­
gais." 

Ressalta do exposto que o projeto 
sob exame consubstancia alterações 
no Quadro da Secretaria do Tribunal 
Superior Eleitoral, que, além de aten­
derem aos superiores interêsses da­
quela Côrte, não traduzem aumentos 
de despesa, resultando, ao contrário, 
em economia, pois será extinto atra­
vés do mesmo, um cargo de símbo­
lo PJ-1. 

Nada vemos, assim, no âmbito de 
competência desta Comissão, que pos­
sa obstaculizar sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 29 de julho 
de 1971. - Tarso Dutra, Vice-Pre­
sidente, no exercício da presidência 
- Osires Teixeira, Relator- Gustavo 
Capanema - Benjamin Farah -
Celso Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O expediente lido vai à pu­
blicação. 

A Presidência recebeu, do Gover­
nador do Estado do Rio de Janeiro, 
o Ofício n.0 G/231, de 29-7-71, solici-

tando seja alterada a Resolução n.0 

50/70, que autoriza o Govêrno do Es­
tado do Rio de Janeiro, através da 
Superintendência Central de Enge­
nharia Sanitária - SU--::ESA - a 
efetuar operação financeira em moe-
da estrangeira, no valor de ....... . 
US$ 5.000.000.00 !cinco milhões de 
dólares norte-americanos), destinada 
a financiar parte da. execução do 
projeto do Interceptar Oceânico de 
Niterói. 

A matéria será despachada às Co­
missões de Finanças e Constituição e 
Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Sôbre a mesa, projeto de de­
creto legislativo, que será lido pelo Sr. 
1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N." 12, DE 1971 

(N.0 24-A/71, na Câmara 
dos Deputados) 

Autoriza o Presidentt~ da Re­
pública a ausentar-se do País na 
primeira quinzena de agôsto vin­
douro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Fica autorizado o Senhor 

Presidente da República a ausentar­
se do País na primeira quinzena de 
agôsto vindouro, atendendo ao con­
vite de Sua Excelência o Senhor Mi­
sael Pastrana Borrero, Presidente da 
República da Colômbia, para um en­
contro na cidade de Letícia, naquele 
paí.s vizinho. 

Art. 2.0 - :Flste Decreto Legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - De acôrdo com os arts. 100, 
item 18, e 111, a, do Regimento In­
terno, êste piojeto será remetido às 
Comissões de Constituição e Justiça 
e de Relações Exteriores, devendo ser 
submetido à deliberação do Plenário 
após a Ordem do Dia, em virtude do 
que se acha previsto na alínea a do 
inciso II do art. 391 da lei interna. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denbel'g) - Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Sr. 
Presidente, ocupo a tribuna para apre­
sentar projeto de lei que concede à 
Associação dos Motoristas do Serviço 
Público (AMoSP) e às entidades con­
gêneres os benefícios da Lei n.0 1.134, 
de 14 de junho de 1950, vazado nos 
seguintes têrmos: 

"O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - São extensivos à Asso­
ciação dos Motoristas do Serviço 

-

-

-
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·Público (AMoSP), associacão de 
classe cotn personalidade jÜrídica 
de direito privado e sede no Esta­
do da Guanabara, e bem assim às 
entidades representativas de ser­
vidores públícos de âmbito nacio­
nal, que tenham sido registradas 
como pessoa jurídica até à data 
desta Lei, os benefícios estabeleci­
dos pela Lei n.0 1.134, de 14 de 
junho de 1950. 
Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 
Art. 3.0 - Revogam-se as dispo­
si-ções em contrário. 
Justificação 
Trata-se de providência que visa 
a oferecer condições de melhor 
atendimento aos associados das 
entidades representativas de ca­
tegorias de servidores públicos, 
garantindo-lhes a prerrogativa de 
poder consignar em fôlha de pa­
gamento de seus associados os 
descontos relativos às suas men-
salidades. ' 
Essa prática tem sido iterativa­
mente adotada na espécie, não 
sendo poucas as associações que 
já possuem êsse status. 
De fato, tal providência Se impõe, 
não só à vista do interêsse do as­
sociado, que fica desobrigado de 
deslocamentos para efetuar os 
pagamentos, senão, também, em. 
razão da certeza de arrecadação 
para as próprias entidades, que. 
assim, podem melhor programar 
os seus orçame:r:tos. 
A rigor. tal medida já foi tornada. 
extensiva a tôctas as entidades re-· 
presentativas de servidores públi·· 
cos, porém limitada às que esti·· 
vessem com os estatutos registra·· 
dos na data da Lei n.0 4.069, d{! 
1962. art. 29. 
Cogita-se, portanto, agora, de am·· 
pliar o limite de tempo, até à data 
em que o presente projeto se con-­
verter em leL 

A aprovação do presente projeto 
será, pois, de grande valor para 
tôdas a~ assoclaçôes de servidores 
públicos." 

Era só, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Esteves. (Pausa.) 

S. Ex.a não esta presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Dinarte Mariz. (Pausa.) 

S Ex.a não estâ presente. 
O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­

denberg) - A Presidência .suspence 
a Sessão por alguns minutos, aguar­
dando quorum, porque há matéria 
importante a ser votada. 

Está suspensa a Sessão. 
f A Sessão é suspensa às 14 horas 

e 40 minutos e 1·eaber_t(:z às- 15 llora5.) 

Comparecem mais os Srs. Sena­
dores: 

Flávio Brito - José Lindoso -
José Esteves - Renato Franco -
Helvídio Nunes - Vírgílio Távora -
Waldemar .Alcântara Dinarte 
Mariz - Mílton Cabral - Paulo 
Guerra - Wílson Campos - Arnon 
de Mello - Luiz Cavalcanti - Teo­
tônio Vilela - Augusto Franco -
Heitor Dias - Eurico Rezende -
João Calmon - Vasconcelos Torres 
- Nelson Carneiro - Gustavo Capa­
nema - Carvalho Pjnto - Orlando 
Zancaner - Fernando Corrêa 
Mattos Leão - Antônio Carlos -
Daniel Krieger - Tar.so Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está reaberta a Sessão. 

A lista de presença acusa o com­
parecilllento de 56 Srs. Senadores. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura de projeto de lei. 

1!: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 70, DE 1971 

Estende à Associacão dos .1\'Io­
toristas do Serviço Público .... 
(AMoSP), e às entidades congê· 
neres, os benefícios da Lei ... 
n.O 1.134, de 14 de junho de 1950. 

O Congresso Nacional decreta 
Art. 1.0 

- São extensivos à As­
sociação dos Motoristas do Serviço 
Público ( AMoSP l, associação de clas­
se com personalidade jurídica de di­
reito privado e sede no Estado da 
Guanabara, e bem assim às entidades 
representativas de servidores públicos 
de âmbito nacional, que tenham sido 
registradas como pessoa jurídica até 
à data desta Lei, os benefíCios esta­
belecidos pela Lei n.0 1. 134, de 14 de 
junho de 1950. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.V - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Justificação 

Trata-se de providência que visa a 
oferece-r condições de melhor atendi­
mento aos associados das entidades 
representativas de categorias de ser­
vidores públicos, garantindo-lhes a 
prerrogativa. de poder consignar em 
fôlha de pagamento de seus assf)cia­
dos, os descontos relativos às suas 
mensalidades. 

Essa prática tem sido iterativamen­
te adotada na espécie, não sendo 
poucas as associações que já possuem. 
êsse status. 

De fato, tal providência se impõe, 
não só à vista do interêsse do as­
sochdo, que fica desobrigado de des­
locamentos para efetuar os paga­
mentos, senão, · ambém, em razão da 
certeza de arrecadação para as pró-

prías entidades, que, assim, podem 
melhor programar os seus o;rçamen­
tos. 

A rigor, tal medida já foi tornada 
extensiva a tôdas as entidades re­
presentativas de servidores públicos, 
porém limitada às que estivessem 
com os estatutos registrados na data 
da Lei n.0 4.069, de 1962, art. 29. 

Cogita.se, portanto, agora, de am~ 
pliar o limite de tempo, até à data 
em que o presente projeto se conver­
ter em lei. 

A aprovacão do presente projeto 
será. pois, dê grande valor para tôdas 
as associações de servidores públicos. 

Brasília. em 30-7-71 - Senador 
Benjamin Farah, 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 1.134 
DE 14 DE JUNHO DE 1950 

Faculta representação perante as 
autoridades administrativas e a ju_s­
tica ordinária aos associados de clas­
seS que especifica. 

Art. 1.0 ~ As associações de classe 
existentes na data da publicação des­
ta Lei, sem nenhum caráter político, 
funàadas nos têrmos do Código Civil 
e enquadradas nos dispositivos cons­
titucionais, que congreguem funcio­
nários ou empregados de emprêsas 
industriais da União, administradas 
ou não por ela, dos Estados, dos Mu­
nicípios e de entidades autárquicas, 
de modo geral, é facultada a repre­
sentação coletiva ou individual de 
seus associados, perante as autorida­
des administrativas e a justiça ordi­
nária. 

Art. 2.0 
- A essas associações. que 

passam a ter as prerrogativas de ór­
gãos de colaboração com o Estado, no 
estudo e na solução dos problemas 
que se relacionem com a classe que 
representam, é permitidO, mediante 
consignação em fôlha de pagamento 
de seus associados, o desconto de 
mensalidades sociais. 

Art. 3.0 - A presente Lei entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4.0 
- Revogam~se as disposi­

ções em contrário. 

LEI N° 4.069 
DE ll DE JUNHO DE 1962 

Fixa novos valôres para os venci­
mentos dos servidáres da União, ins­
titui empréstimo compulsório e altera 
legislação do lmpósto de nenda, au­
toriza emissão de títulos e recupera­
ção financeira, modifica legislação 
sõbre emissão de letras e obrigações 
do Tesouro Nacional, e dá outras pro­
vidências. 

Art. 29 - Ficam extensivos às en­
tidades representativas de Servidores 
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Públlcos, de âmbito nacional, que te­
nham seus estatutos devidamente 
registrados, até a data da presente 
Lei, os benefícios de que trata a Lei 
n.0 1.134, de 14 de junho de 1950. 

(As ComisstJes de Constituição e Jus­
tiça e de Serviço PUblico Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg} - Sôbre a mesa, indicação 
que vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

É llda a seguinte: 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIAO 
INTERPARLAMENTAR 

Oficio n.0 118/71 

Brasílla, 29 de junho de 1971. 

Senhor Presidente: 

De conformidade com o artigo 21, 
§ 1.0, do Regimento Interno do Grupo 
Brasileiro da União Interparlamentar 
e da delegação de podêres que me foi 
concedida por sua Comissão Executi­
va, em reunião de 15-6-71, tenho a 
honra de indicar à consideração de 
Vossa Excelência, para a necessária 
designação o nome do Senador Dan­
ton Jobim para integrar a Delegação 
Brasileira à 59.a. Conferência Inter­
parlamentar, a realizar-se, em Paris, 
de 1.0 a 10 de setembro próximo. 

Aproveito a oportunidade para rei­
terar a Vossa Excelência meus pro­
testos de alta estima e consideração. 
- Deputado Flávio Marcílio, Presi­
de-nte. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Com referência ao ex­
pediente que acaba de ser lido, de­
signo o Sr. Senador Danton Jobim 
para integrar a Delegação Brasileira 
à 59.a Conferência Interparlamentar, 
a realizar-se em Paris, de 1.o a 10 de 
setembro vindouro. 

Está terminado o período destinado 
ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
\ 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) 

Item I 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.0 257, de 1971) do Projero 
de Decreto Legislativo n.0 7, de 

·19GB (n.0 215-B/65, na Casa de 
origem), que "dá provimento a 
recurso do Tribunal de Contas da 
União, a fim de ser mantida a 
declsão denegatória de registro 
de despesa proveniente de forne­
cimento feito à Casa da Moeda 
pela Cia. Fabricadora de Papel". 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser IJsar da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem reque­

rimentos para que a redação final 
seja submetida a votos, é a mesma 
dada como definitivamente aprovada, 
independentemente de votação, nos 
têrmos do art. 1362 do Regimenro In­
terno. 

O projeto val à promulgação. 

E a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 7, de 1968 
(n.O 215-B/65, na Câmara dos 
Deputados}. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 72, 
§ 7.0 , da Constituição, e eu, ....... . 
............. , Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , DE 1971 

"Dá provimento a recurso do 
Tribunal de Conta.s da União a 
fim de ser mantida a decisão 
denegatória de registro de des­
pesa proveniente de fornecimen­
to feito à casa da Moeda pela 
Cia. Fabricadora de Papel." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - t dado provimento ao 
recurso do Tribunal de Contas da 
União a fim de ser mantida a deci­
são de 5 de junho de 1962, confirma­
da em 23 de agôsto do mesmo anó, 
denegatória de registro da despesa de 
Cr$ 1. 980,00 (um mil novecentos e 
oitenta cruzeiros), proveniente de 
fornecimento feito à Casa da Moeda 
pela Companhia Fabricadora de Pa­
pel. 

Art. 2.0 
- tste Decreto Legislativo 

entra em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) 

Item 2 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Resolução n.0 37, de 
1971 (a-presentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça, como 
conclusão de seu Parecer n.0 261, 
de 1971). que "suspende a exe­
cução, por inconstitucionalidade, 
de dispositivos que menciona da 
Constituição do Rio Grande do 
Sul, promulgada em 14 de maio 
de 1967". 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores 

quiser fazer uso da palavra, encerra­
rei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação .. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vara queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovad<!. 
O projeto trá à Comissão de Reda­

ção. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N.0 37, DE 1971 

Suspende a execução, por in­
constitucionalidade, de dispositi­
vos que menciona da Constitui­
ção do Rio Grande do Sul, pro­
mulgada em 14 de majo de 1967. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - É suspensa, por incons­

titucionalidade, nos têrmos da deci­
são definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 4 de dezembro 
de 1968, nos Autos da Representação 
n. 0 749, a execução dos seguintes dis­
positivos da Constituição do Estado 
do Rio Grande do Sul, promulgada 
em 14 de maio de 1967: 

I ~ o 1 3.0 do art. 23; o I 3.0 do 
art. 69; o parágrafo único do art. 83; 
o § 4.0 do art. 29; o § 1.0 do a.rt. 171; 
a letra b do inciso I, o inciso 11 e o 
parágrafo único do art. 77; os arts. 
66, e seu parágrafo único, 53, 73, 78 
e seu parágrafo único, 88, e seu pà­
rágrafo único, 105, 106, 107, e seu pa­
rágrafo único, 135, 137, 157, 190, 206, 
e seu parágrafo único, 207, 210, 212, 
213, 220, 221, 222, 225, 226, 227 e 229: 

11 - no art. 74, a disposição 
" ... cujo valor mensal não será in­
ferior a cinco por cento do salário­
mínimo regional vigente"; 

UI - no art. 75. a disposição 
" ... inferior ao salário-mínimo regio­
nal vigente .. "; 

IV - no art. 84, § 2.0 , a disposição 
e gratificação adicional. .. "; 

V - no art. 89, us disposições 
" ... salvo o de Vereador ... " e " ... ou 
percepção de qualquer vantagem que 
decorra exclusivamente de efetivi­
dade"; 

VI - no a.rt. 128, as disposições 
"dentre membros do Ministério Pú­
blico" e "e terâ vencimentos iguais 
aos de Desembargador"; 

VII - no art. 32, § 3.0 , a disposi­
ção "maioria absoluta"; 

VIII - no art. 32, § 4.0 , a disposi­
ção "como também retirar inteira­
mente o projeto, se julgar que o veto 
o desvirtUa"; 

IX - no art. 187, VII, a disposição 
"sendo remunerado na forma da lei"; 

X - no art.' 57, a disposição "da 
maioria absoluta de seus membros"~ 

-

-

-
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XI - no art. 91, a disposição "es­
colhido entre seus oficiais de pôsto 
mais elevado"; 

XII - no art. 218, a disposição 
"com base no sistema estabelecido 
na vigência da Lei n.0 920, de 27 de 
dezembro de 1949". 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­
ções ern contrário . 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg)-

Item 3 

"Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado 
n.0 20, de 1970, de autoria do Se­
nador Vasconcelos Torres, que 
"declara de utilidade pública o 
Grupo de Promoção Humana -
GPH, com sede no Bairro do Cô­
nego, Município de Nova Fribur­
go, Estado do Rio de Janeiro, 
tendo Pareceres, sob números 253, 
254 e 255, de 1971, das Comissões: 
de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicida­
de e, no mérito, contrário com vo­
to vencido dos Senadores José 
Lindoso e Gustavo Capanema; de 
Educação e Cultura, favorável; de 
Finanças, contrário, com voto 
vencido do Senador Amaral Pei­
xoto." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Discussão do projeto em 
primeiro turno. 

Se nenhum dos Senhores Senadores 
quiser fazer uso da palavra, encerra­
reí a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está rejeitado. 

O projeto irá ao arquivo. 
É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 20, DE 1970 

Declara de utilidade pública o 
Grupo de Promoção Humana -
GPH, com sede no Bairro do Cô­
nego, Município de Nova Friburgo, 
Estado do Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Mt. 1.0 - É declarado de utilidade 

pública o Grupo de Promoção Huma­
na - GPH, com sede no Bairro do 
Cônego, Praça de Sant'Ana, Município 
de Nova Friburgo, Estado do Rio de 
Janeiro. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as -disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Esgotada a matéria. da Or­
dem do Dia, vai-se passar à aprecia-

ção do projeto de Decreto Legislativo 
n.o 12/71, que, lido na Hora dd Expe­
diente, deverá ser submetido ao Ple­
nário nesta oportunidade, de acôrdo 
com o que dJBpõe a Lei interna. 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 12/71, da Câmara dos Depu­
tados, que autoriza o Presidente 
da RepUbllca a ausentar-se do 
País na primeira quinzena de 
agôskl vindouro. 

Está em regime de urgência, nos 
têrmos do art. 391, inciso li, letra• a 
do Regimento Interno, dependendo de 
pareceres das Comissões de Constitui­
ção e Justiça e de Relações Exteriores. 

Solicito o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça, concedendo a 
palavra ao Relator da m-atéria, o no­
bre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, designado Re­
lat-ar, na Comissão de Constituição e 
Justiça, da Mensagem n.0 271, do Po­
der Executivo, pelo qual o Congres­
so Nacional é chamado a pronunciar­
se_ sôbre o pedido de licença para o 
Exmo. Sr. Presidente da República, 
Emílío Garrastazu Médici, ausentar­
se do País, para um encontro na ci­
dade de Leticia, no dia 7 de agôsto 
vindouro, com o Exmo. Sr. Presiden­
te da República da Colômbia, Misael 
Pastrana Borrero, temos a considerar 
o seguinte: a mensagem satisfaz as 
exigências dos Artigos 44, item UI, e 
80 da Constituição Federal em vigor. 

Damos, portanto, pela sua inteira 
constitucionalidade e oportunidade 
política, na realização da noSsa tra­
dicional politica continental de soli­
dariedade entre os povos da América 
do Sul. 

É o nosso parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O Parecer da Comisão de 
Constituição e Justiça é pela consti­
tucionalidade. 

Solicito o parecer da Comissão de 
Relações Exteriores, concedendo a pa­
lavra ao nobre Senador Magalhães 
Pinto, Relator. 

O SR. MAGALHAES PINTO - Sr. 
Presidente, a Comissão de Relações 
Exteriores, tendo em vista a alta fi­
nalidade dêsse encontro, que visa, so­
bretudo, ao entrelaçamento do Brasil 
com os países americanos, estou de 
pleno acôrdo em que seja concedida a 
licença ao Sr. Presidente da Repúbli­
ca, para se ausentar do País. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) -O parecer da Comissão de 
Relações Exteriores é favorável. 

Completada a instrução da maté­
ria, passa-se à sua apreciação. Em 
discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
o projeto irá à Comissão de Reda-

ção. · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sôbre a mesa, redação fi­
nal que vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

É lida a seguinte: 

PARECER 
NO 288, DE 1971 

da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n.0 12, de 1971 
(n,o 24-A/71, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Adalberto Sena 
A Comissão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.o 12, de 1971 (n.0 24-A/71, na Casa 
de origem), que autoriza o Presidente 
da República a ausentar-se do País na 
Primeira quinzena do mês de agôsto 
vindouro. 

Sala das Sessões, em 30 de julho de 
1971. - José Lindoso, Presidente -
Adalberto Sena, Relator - Cattete Pi­
nheiro. 

ANEXO AO PARECER 
N." 288, DE 1971 

"Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 12, de 1971 
(n.o 24-A/71, na Casa de origem)." 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 44, 111, 
da Constituição, e eu, .............. , 
Presidente do Senado Federal, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , DE 1971 

Autoriza o Presidente da Re­
pública Federativa do Brasil a 
ausentar-se do País, na primeira 
quinzena do mês de agôsto de 
1971. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I.<' - 1t o Presidente da Repú­

blica Federativa do Brasil autorizado 
a ausentar-se do País, na primeira 
Quinzena do mês de agôsto de 1971, 
Para um encontro oficial com o Pre­
sidente da República d!t Colômbia, na 
Cidade de Letícia, naquele Pais. 

Art. 2.0 - ~ste decrekl legislativo 
{!'ntra em vigor na data de sua, publi­
cação, revogadas as 'disposições em 
contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg} - Em discusSão a redação 
final que acaba de ser lida. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação a redação final. 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

.t\provada a redação final, o projeto 
vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
deuLerg) - Com a palavra o nobre 
Senador José Esteves, orador inscrito 
para depois da Ordem do Dia. 

O SR. JOSÉ ESTEVES (Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, em primeiro lugar, eu gos­
tarià de me permitir apresentar su­
gestão ao Presidente da Casa, o emi­
nente Senador Petrônio Portella, e aos 
demais Membros da Mesa, a respeito 
da reforma do funcionamento do Se­
nado, que .está a cargo de uma co­
missão cujo Coordenador, Senador 
Carvalho Pinto, dirigiu-se a todos os 
Sr.s. Senadores pedindo inclusive su­
gestões. E eu, dentro das minhas li­
mítações, ofereci ao Sr. Coordenador, 
Senador carvalho Pinto, algumas su­
gestões, dentre as quais uma que 
reputo de grande importância: evitar­
se a coincidência de reuniões das Co­
missões Têcnicas, das Comissões Per­
manentes ou Mistas, no horário em 
que o Plenário se reúne, porque, Se­
nhor Presidente, é muito desagradá­
vel, sobretudo para os visitantes que 
vêm visitar o Senado ou a Câmara 
contemplar aqui o plenário quase, às 
vêze.::;, totalmente ·vazio. Desconhe­
cendo, êsses visitantes. como funcio­
nam o Senado e a Câmara, êles podem 
ter uma idêia distorcida da realidade. 
Os Srs. Senadores não se encontram 
em plenário, mas e&tão nas Comissões 
Mistas, nas Comissões Técnicas. Mas, 
náo ê essa a impressão que os visi­
tantes levam. A impressão que os vi­
&itantes têm é a de que os Srs. Se­
nadores estão ausentes do plenário, 
"desfilando" pelos corredores da Casa. 

De modo que, ai vai uma sugestão. 
Sugeri, inclusive, que as reuniões das 
Comissões Técnicas fôss-em realizadas 
na parte da manhã; as sessões do• 
Congresso, as sessões conjuntas, para 
a noite, e o plenário à tarde ficaria 
com o tempo integral destinado à vo­
tação de projeto&, às discussões, nas 
quais, eu, pelo menos, ouço, diària­
mente, com muita atencão os nobres 
coleg·as Senadores. · 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Ex.a dá li­
cença para um aparte? 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Com mui­
to prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Ex.a tem 
t6da razão e a êsse respeito o Sr. Se-

nadar Guido Mondin tez pronuncia­
mento, neste Plenário, sôbre a matéria. 
Naquela oportunidade não era porque 
os Srs. Senadores estivessem nas Co­
missões Têcnica.s, mas porque estáva­
mos na fase de pleito eleitoral. O vi­
sitante não está sabendo disso, sobre­
tudo o visitante estrangeiro. Colaborei 
com o Senador Guido Mondin. achan­
do que tinha razão. É um argumento 
nôvo o que V. Ex.a está trazendo e é 
possivel que a Mesa entre em enten­
dimentos com os presidentes- das Co­
missões Técnicas para 'uma modifi­
cação. Realmente, os Srs. Senadores 
se ·ausentam do plenário para as 
Comissões Técnicas, os visitantes 
vêem as poltronas vazias- e não sabem 
o que ocorre. Não temos sOmente as 
Comissões TécniCas. Visitantes de 
destaque, ministros, chefes de serviços, 
vêm às Comiseões Técnicas dar ex­
plicações sõbre assuntos de interêsse 
nacional ocorrendo que o plenário fi­
ca vazio, não sOmente o do Senado 
como o da Câmara dos Deputados. 
Deveria ser combinada uma nova mo­
dalidade de reunião das comissões que 
não fôsse na hora do Expediente ou 
da Ordem do Dia. É desagradável para 
os Srs. Senadores ficarem na tribuna 
sem assistência. sem que seus Pares 
acompanhem seus pronunciamentos. 
Desculpe V. Ex.a o aparte, mas quero 
dar a minha solidariedade e o meu 
apoío à sua suges-tão. 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Agradeço. 
Senador Ruy Carneiro, o aparte de 
V. Ex.a, que. com muita honra, incor­
poro ao nosso pronunciamento, es­
pecialmente em se tratando de um 
membro da atual Mesa Diretora do 
Senado. Estou cert-a de que V. Ex.a, 
ao lado dos seus eminentes colegas, 
a cuja frent-e está o Senador Petrônio 
Portella. e na Primeira-Vice-Presidên­
cia o Senador Carlos Lindenberg, en­
fim todos os membros da· Mesa irão 
tomar em consideração essa sugestão 
que faço, sobretudo com o objetivo de 
zelar pela nossa reputação, muitas vê­
zes deturpada lá fora. 

O Sr. Ruy Carneiro - Perfeitamen­
te. Muito obrigado a V. Ex.a 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Quem 
agradece sou eu, Senador Ruy Car­
neiro. 

Gostarei. agora, Sr. Presidente, de 
focalizar assunto de grande importân­
cia para nós. Refiro-me ao problema 
da pista do Aeroporto de Manaus. 

Com o advento da Zona Franca, 
Manaus, inegàvelmente, entrou numa 
fase de progresso. 

Indiscut'l.velmente, a Zona Franca 
representa um fator de progresso ·para 
a capital amazonense e, entre outras 
vantagens, tem-nos trazido intercâm­
bio. a visita constante de patrícios 
nossos, que vão a Manaus com seus fa­
miliares, provenientes de todos os re­
cantos dêste País, do Rio Grande do 

Sul ao Acre que, diàriamente. visitam 
a capital da zona Franca. 

Em verdade, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, Manaus não estava pre­
parada para receber o impacto, posi­
tivo aliás, que a instituição da Zona 
Franca veio a se constituir. 

Assim, no que diz respeito à ques­
tão hoteleira, há um problema sério: 
aquêles que se destinam a Manaus e 
se não fizerem reserva de acomoda­
ções ficam sujeitos a ficar na rua, 
porque o número de hotéis não com­
porta o movimento oferecido atual­
mente pela capital amazonense. 

O mesmo ocorre com a questão de 
transportes aéreos. Manam, em que 
pês·e· possuir um aeroporto internacio­
nal, não está sendo bem atendida. Há 
dias em que se registram · 10 a 12 
aviões de alto porte, todos játos -
Boeings, Caravelles, Coronados, DCs-8. 

Conforme dissemos, embora o aero­
porto seja de categoria internacional, 
suas pistas deixam ·a desejar: na se­
gunda-feira da semana que finda, um 
Boeing trirreator da C-ruzeiro do Sul, 
ao aterrissar, foi acidentado em vir­
tude de os pneus se terem furado. Em 
conseqüência, a aeronave foi atingida 
mas, graças a Deus, não houve víti­
mas, apenas ferimen~os. Entretanto 
constitui1..!_-se isso num problema mui­
to sé-rio. pois sOmente hoje às 9 horas 
da manhã é que a pista foi liberada. 

Mais de dois mil passageiros, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, encon­
tram-se em Manaus, ilhados, inclu­
sive nosso emir~ente Presidente Nacio­
nal do Partido, Deputado Baptista 
Ramos e o Secretário-Geral da ARE­
NA, nosso prezado colega, Deputado 
Arnaldo Prieto, o Presidente do MDB, 
Deputado Ulysses Guimarães, e uma 
série mais ou menos calculada em 
duas mil pessoas, que foram a Ma­
naus e que, em virtude dêsses cinco 
dias de pista interditada. não podem 
retornar às suas origens. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Com mui­
to prazer meu nobre Líder. 

O Sr. Ruy Santos - Apenas uma 
retificação, segundo me ir~formou o 
nobre Senador Clodomir Millet, S. 
Ex.a estêve, há pouco, no aeroporto, 
aqui em Brasília, com os Deputados 
Baptista Ramos e Arnaldo Prieto, que 
já haviam retornado. 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Irei con­
cluir porque, exatamente, às 9 horas 
do dia de hoje, saiu de Manaus o pri­
meiro avião liberado, um Boeing da 
VASP, o qual conduziu, dentre outros, 
os nobres .Deputados aqui citados. 

Feito êste registro, Sr. Presidente, 
impõe-se a construção de uma n_ova 
pista, porque tivemos agora esse 
exemplo que deixou Manaus isolada 
do resto do Ulundo e o avião da Cru-
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zeiro do Sul, não fôra a perícia ào 
seu comandante, da sua tripulação, 
dos responsáveis pelo comando da· 
quela aeronave, nos teria dado multo 
maiores dores de cabeça e, talvez, es­
tivéssemos, nesta hora, a lamentar um 
número de feridos ou de mortos, mes­
mo porque isto fqi evitado graças à 
perícia, à competência_dos nossos co­
mandantes. 

Então, vai aqui nosso apêlo a S. 
Ex.a, o Sr. Ministro da Aeronáutica, 
para que determine essas providên., 
cias, para que se evite a repetição de 
um episódio desta natureza, que tan­
to prejuízo causa não só aos usuárioH, 
aos passageiros, mas também com im­
pl_icações graves no comércio, na in­
dusria e no próprio Erário Público. 

Aproveità, também, para solicitar ao 
Sr. Ministro da Aeronáutica que de­
termine providências à COMARA -­
Comissão de Aeroportos da Amazônia, 
que é um órgão subordinado ao Co~ 
mando da 1.3 Zona Aérea, sedi::~do 
em Belém, para que se providencie, 
com a maior urgência possível, apí.·o­
veitando agora o verão, para que os 
aeroportos de Parintins, de Itacoatia·­
ra, de Maués, enfim, de todo o inte·­
rior do Estado do Amazonas sobretu·­
do êstes que eu citei aqui e' que ser·­
vem, inclusive, de ponto de apoio pa·· 
ra as linhas Brasilia-Manaus. Rio de 
Janeiro- Manaus Miami- Manaus 
Bogotá-Manaus, ' Caracas-Manaus; 
providenciem seu asfaltamento e con·· 
clusão para que ofereçam essas rotas 
melhor segurança aos passageiros. 

Estou certo de que o Sr. Ministro 
da Aeronáutica - que, segundo estou 
informado, também irá a Manaus no 

dia 6 - tomará em 
apêlo, que traduz 
anseios da col.etividlad 

Estou o Presidente da 
EBCT consideração o 
nosso apêlo, porque vai ao encontro 
das necessidades da coletividade da­
queles municípios. 

Aliás, os Prefeitos dos municipios 
aqui citados já dispõem de casa pró­
pria para a instalação das agências 
postais.;.tetegráficas, já colocaram in­
clusive mobHiBi; segundo estou infor­
mado, o Prefeitq de Pauini colocou 
uma casa à disp-6sição da Emprêsa. 
Isto já é uma grande ajuda que os 
municípios aq'Ji citados dão a esta 
emprêsa, uma vez que êles não têm 
nenhuma obrigação. A obrigação ê da 
emprêsa. edificar a sede e instalar 
seus serviços para melhor servir a 
coletividade. 

Feito êste reparo, Sr. Presidente, não 
quero me alongar na tribuna e deixo 
aqui meus agradecimentos, prome­
tendo voltar na próxima semana com 
outros problemas que reputo de suma 
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importância para os interêsses de meu 
_ Estado e, acredito~ do interêsse d-o po­

vo brasileiro. 
Multo obriga4'V. Ex.• (l\luito 

bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denb~rg) - Não há mais oradores, 
inscritos. 

Nada mais havendo que tratar vou 
encerrar a presente Sessão, deslgnan~ 
do para a próxima, a re~lizar:se se­
gunda-feira, dia 2 de agosto, a hora 
regimental, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, da re~ 
dação final (oferecida pela Comigsão 
de Redação em seu Parecer n.O 258, 
de 19711, da emenda do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 26, de 
1971 (n,O 98-B/71, na Casa de origem), 
que "dá nova redação ao item I do § 
4.o do art. 64 da Lei n.0 3.807, de 26 · 
de agôsto de 1960, que dispõe sôhre a 
Lei Orgânica da Previdência Social". 

2 
Discussão, em turno único, da reda~ 

ção final·(oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n.0 259, de 
1971), do Projeto de Resoluqão n.0 27, 
de 1971, que "suspende, por incností~ 
tucionalidade, a execução do art. 25 
da Lei n.0 3 .985, de 2 de junho de 
1967, do Estado de Santa Catarina". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denber) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às IS horas e 
30 minutos.) 

ATA DAS COMISSÕES 
CONGRI!:SSO NACIONAL 

COl\llSSAO 1\liST.!\ 
Incumbida do estudo e pa.recer ao Projeto de 

Lei n.0 10, de 1971 (CN) 1 que acrescenta dois pará­
grafos ao artigo 8.0 da· Lei n.0 li. 682, de 21 de julho 
de 1971. 

INSTALAÇAO 
As dezesseis horas do dia vinte e oito de julho do ano 

de mil novecentos e setenta e um, presentes, os Senhores 
Senadores Ruy Santos, José Linctoso, Clodomir Millet, Da­
niel Krieger, Tarso Dutra e Nelson Carneiro e os Senhores 
Deputados Etelvino Lins, Francelino Pereira, Lauro Lei­
tão, Cláudio Leite, Jairo Magalhães, Laerte Vieira, Aldo 
Fagundes e Petrônio Figueiredo, reúne-se a Comissão 
Mista do Congresso Nacional incumbida do estudo e pare­
cer ao Projeto de Lei n.0 10, de 1971 (CNJ, que acrescenta 
dois parágrafos ao artigo 8.0 da Lei n.0 5.682, de 21 de 
julho de 1971, na Sala da Comissão de Finanças do Senado 
Federal. 

Deixam de comparecer, com caus:l justificada, os Se­
nhores Senadores Wilson Gonçalves, Carvalho Pinto, Mil-

ton Campos, Mattos Leão e Osires Teixeira e os Senho­
res Deputados Salles Filho, Luiz Garcia e Célio Borja. 

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 2.o do ar­
tigo 10 do Regimento Comum, assume a presidência o Se­
nhor Senador Ruy Santos que declara instalados os tra­
balhos da Comissão e que irá proceder a eleição do Presi­
dente e Vice-Presidente da Comissão. 

Solicita a distribuição das cédulas e convida os Senho­
res Senador José Lindoso e Deputado Aldo Fagundes para 
funcionarem como escrutinadores. 

Apurados os votos, verifica-se o seguinte resultados: 
Para Presidente: 

Deputado Etelvino Lins ............. . 
Senador Ruy Santos 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Aldo Fagundes ........... . 
Senador Ruy Santos .......... , .... . 

13 votos 
1 voto 

13 votos 
1 voto 

O Senhor Senador Ruy Santos declara eleitos e em­
possados os Senhores Deputados Etelvino Lins e Aldo Fa•· 
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gundes, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da 
Comissão Mista. 

Assumindo, o Presidente Etelvino Lins agradece a cQn­
fiança dos membros da Comissão em indicá-lo para a di­
reção dos trabalhos e designa Relator da matéria o Senhor 
Senador Tarso Dutra. 

A seguir, dá conhecimento à Comissão do calendário 
para a tramitação do Projeto e marca a Reunião para 
apreciação do parecer do Senhor Relator para o próximo 
dia dez de agõsto às dezessete horas no auditório do Se­
nado Federal. 

Determina, outrossim, que sejam publicadas em anexo 
à presente Ata o calendário e as normas para a tramita­
ção do projeto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Junior, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma vez lida e aprovada, 
será assinada pelos presentes e, em seguida, publicada no 
Diário do Congresso Nacional, Seções re !L - Deputado 
Etelvino Lins -Deputado Aldo Fagundes -Senador Tar­
so Dutra - Senador José Lindoso - Senador Clodomir 
Millet - Senador Ruy Santos - Senador Daniel Krieger 
- Senador Nelson Carneiro - Deputado Francelino Pe­
reira -Deputado Lauro Leitão - Deputado Cláudio Leite 
- Deputado Jairo Magalhães - Deputado Laerte Vieira 
- Deputado Petrônio Figueiredo. 

AVISO 

1 - A Comissão receberá emendas nos dias 29 (vinte e 
novel, 30 r trinta), 31 (trinta e uml de julho e 1.0 (pri­
meiro), 2 (dois), 3 rtrêsl, 4 (quatro) e 5 (cinco), 
de agôsto de 1971. 

2 - As emendas deverão ser encaminhadas ao 11.0 Andar 
do Anexo do Senado Federal, nos horários das 9:00 
(novel às 19:00 (dezenove) horas e, durante a noite, 
quando houver Sessão em qualquer das duas Casas 
do Congresso Nacional 

3 - Término do prazo para apresentação de emendas na 
Comissão: dia 5-8, às 19:00 horas. 

4 - As emendas só serão recebidas quando o original vier 
acompanhado de três cópias. 

5 - Ao término do prazo de recebjmento de emendas, 
será aberto o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
constantes do § 2.0 do art. 11 do Regimento Comum, 
para recebimento de recursos. 

6 - Durante o decorrer do citado período, haverá, na 
Secretaria da Comissão, 1 plantão ininterrupto para 
recebê-los; e 

7 - A apresentação do parecer do Relator perante a co~ 
missão dar-se-á no dia 10 (dez), de agôsto, às17:00 
horas, no auditório do Senado Federal. 

Congresso Nacional, em 28 de julho de 1971.- Depu­
tado Etelvino Lins, Presidente. 

Local de Funcionamento Ininterrupto da Secretaria 
da Comissão - Diretoria das Comissões, Seção de Co­
missões Mistas, 11.0 Andar do Anexo do Senado. Fone: 
43-6677 Ramais 307 e 303 - Secretário: Afrânio Caval­
canti Melo Junior. 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Deputado Etelvino Lins 
Vice-Presidente: Deputado Aldo Fagundes 
Relator: senador Tarso Dutra 

Senadores Deputados 

ARENA 

I. José Lindoso I. Etelvino Lins 

2. Clodomir Millet 2. Francelino Pereira 

3. Ruy santos 3. Salles Filho 

4. Carvalho Pinto 4. Luiz Garcia 

5. Milton Campos 5. Lauro Leitão 

6. Mattos Leão 6. Claudio Leite 

7. Daniel Krieger 7. Jairo Magalhãe.s 

8. Osires Teixeira 8. Célio Borja 

9. Tarso Dutra 
10. wnwn Gonçalves 

MDB 

J. Nelson Carneira I. Aldo Fagundes 
2. Petrônio Figueiredo 
3. Laerte Vieira 

CALENDARIO 
Dia 27/7- É lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia 28/7 - Instalação da Comissão, escolha do Pre­

sidente, Vice-Presidente e designação do Relator; 
Dias 29, 30, 31/7, I, 2, 3, 4 e 5/8 - Apresentação de 

emendas, perante a Comissão; 
Dia 10/8 - Reunião da Comissão para apreciação do 

parecer do Relator, às 17:00 horas, no Auditório do Senado 
Federal; 

Dia 16/8 - Apresentação do parecer, pela Comissão; 
Dia 17/8 - Publicação do parecer; e 
Prazo: Início, dia 28/7; e, término, dia 5/9. 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- Direto­
rla das Comissões - Seção de Comissõe-s Mistas - 11.0 

Andar - Anexo - Senado Federal. - Telefone: 43-6677 
- Ramais 303 e 307. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de apreciar o Projeto de Lei n.0 11, 
de 1971 (CN), que dispõe sôbre a forma e a apre­
sentação dos símbolos nacionais, e dá outras provi­
dências. 

DIRETORIA DAS COMISSOES ' 

ATA DA 1.• REUNIÃO (INSTALAÇAO) REALIZADA 
EM 29 DE JULHO DE 1971 

As dezesseis. horas do dia vinte e nove de julho de mil 
novecentos e setenta e um, na Sala de Reuniões da Co­
missão de Finanças do Sen'ado Federal, comparecem os 
Srs. Senadores Ruy Santos, Paulo Tôrres, Luiz Cavalcanti, 
Renato Franco, Lenoir Vargas, Guido Mondin, Milton Ca­
bral, João Calmon e Benjamin Farah e Deputados Euripi­
des Cardoso de M nezes, Mauricio Toledo, Ildélio Martins, 
Lauro Rodrigues, JG de Araújo Jorge e Brígida Tinoco. 

Ausentes, por motivo justificado, os Srs. Senadores 
José Guiomard e Emival Caiado e Deputados Jairo Ma­
galhães, Moacyr Chiesse, Tulio Vargas, Plínio Salgado e 
Paulo Ferraz. 

Em obediência ao preceito regimental, assume a pre­
sidência o Sr. Senador Renato Franco, que informa à Co­
missão que a presente Reunião tem por objetivo declarar 
instalada e indicar seus dirigentes. 

Nos têrmos do Regimento Comum, o Sr. Presidente 
eventual determina a distribuição de sobrecartas e cédulas 
de votação aos Srs. Membros presentes, para votação uni-
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nominal por escrutínio secreto, e convida para -escrutina­
dor do pleito o Sr. Deputado Ildélio Martins. 

Concluída a votação, apura-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
SenadOr Lenoir Vargas .................. . 
Em branco .............................. . 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Brígida Tinoco ........... , ..... . 

Em branco .............................. . 

ProclamadOs os 
eleitos e empossados 
respectivamente, os Srs. ~e.naao.res 
tado Brígida Tinoco. 

14 votos; 

1 voto 

14 votos 

1 voto 

Assumindo a presidência, o Sr. Se~aador Lenoir 
agradece a seus Pares a honra com que rti'' <lir1~11idÕ 
convida para funcionar como Relator da ComissãLo 
nhor Deputado Eurípides Cardoso de Menezes, que se 
declara honrado com a indicação. 

O Sr. Presidente acolhe ainda a indicação do nome do 
Auxiliar Legislativo, PL-8, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. Mario Nelson Duarte, para as funções de 
Secretãrio da Comissão. 

Finalmehte, o Sr. Presidente, consultado o Sr. Relator, 
marca para as 16 (dezeSseis) horas do dia 11 (onze) de 
agôsto próximo a Reunião em que serã discutido e votado 
o parecer sôbre o projeto e as emendas que lhe forem 
ap-resentadas no prazo regimental. 

Nada mais havendo que tratar, o Sr. Presidente de­
clara encerrada a Reunião. 

Para constar, eu, Mario Nelson Duarte, Secretário, 
lavrei a presente Ata, a qual lida e aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente e demajs Congressistas presentes 
e vai à publicação no Diário do Cong·resso Nacional (Se­
ções I e !I.) - Lenoir Vargas - Ruy Santos- Paulo Tôr­
res __ Luiz Cavalcanti - Renato Franco - Guido Mondin 
- Milton Cabral - João Calmon - Benjamin Farah -
Eurípides Cardoso de Menezes - Maurício Toledo - Ildé­
Jio Martins - Lauro Rodrigues - JG de Araújo Jorge -
Brígido Tinoco. 

A V ISO 

1. A Comissão recebera emendas nos dias 30 (trinta) e 
31 (trinta e um) de julho e 1.0 [primeiro), 2 (dois), 
3 (três), 4 (quatro), 5 (cinco) e 6 (seis) de agôsto. 

2. As emendas deverão ser encaminhadas ao 11,0 andar 
do Anexo do Senado Federal, nos horãrios de 9 (nove) 
às 19 (dezenove) horas e, durante a noite, quando 
houver Sessiio em qualquer uma das Casas do Con­
gresso Nacional. 

3. Término do prazo para apresentação de emendas na 
Comissão: Dia 6 (seis) de agôsto, à.s 19 (dezenove) 
horas. 

4. As emendas só serão recebidas quando o original vier 
acomp .. mhado de três cópias . 

5. Ao término do prazo para recebimento de emendas, 
será aberto o prazo de 24 r vinte e quatro) horas cons­
tante do § 2.o do art. 11 do Regimento Comum, para 
recebimento de recursos. 

6. Durante o período citado haverá, na Secretaria da 
Comissão, plantão ininterrupto para recebê-los. 

7_. A apresentação do parecer do Relator perante a Co,.. 
mi.ssão dar-se-á no' dia n {onze) de agôs_to, jls 16 

1. 
2. 

3. 

4. 

5. 
6. 

7. 

8. 
9. 

10. 

1. 

Soíba,do 31 

:l~~i~~=;~6a!horas na Sala de-=-·Réúb'i~~a Com1ssão. 
e, do Senado Federal. · 

Nacional, em 29 de julho de 1971. - Seno-
Vargas, .Presidente. 

funcionamento ininterrupto da Comissão: 
Federal - Edifício Anexo - 11.0 andar,. fone 

, R. 312 ou 303. 

Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas 
Secretãrio: Mário Nelson Duarte. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Lenoir Vargas 
Vice-Presidente: Deputado Brígida Tinoco 
Relator: Deputado Eurípides Cardoso de Menezes 

Deputados 

ARENA 

Ruy Santos 1. Eurípides Cardoso 

Paulo Tôrres Menezes 

Luiz Cavalcanti 2. Maurício Toledo 

Renato Franco 3. Ildélio Martins 

José Guiomard 4. Jairo Magalhães 

Lenoir Vargas 5. Moacyr Chiesse 

Guido Mondin 6. Tulio Vargas 

Milton Cabral 7. Plinio Salgado 

João Calmon 8. Paulo Ferraz 
Emival Caiado 

1\!DB 
Benjamin Farah 1. Lauro Rodrigues 

2. JG de Araújo Jorge 

3. Brígida Tinoco 

CALENDARIO 

de 

Dia 29-7 - É lido o projeto, em Sessão Conjunta. 
Dia 29-7 - Instalação da Comissáo, escolha do .Pre­

sidente, Vice-Presidente e designação do Relator; 
Dias 30, 31-7, Lo, 2, 3, 4, 5 e 6-8 - Apresentação de 

emendas, perante a Comissão. 
Dia 11-8 - Reunião da Comissão para apreciação do 

parecer do Relator, às 16 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado. 

Dia 18-8 - Apresentação do parecer, pela Comissão. 
Prazo: Início, dia 29-7; e, término, dia 7-9. 

-secretário: Mãrio Nelson Duarte - Diretoria das Co-
missões - seção de Comissões Mistas - 11.0 andar -
Anexo do Senado Federal - Telefone: 43-6677 - Ramais 
312 e 303. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

ATA DA 4.• REUNIAO (EXTRAORDINARIAJ, REALIZADA 
EM 29 DE JULHO DE 1971 

Aos vinte e nove dias do mês de julho do ano de mil 
novecentos e setenta e um, às dezessete horas e trinta 
minutos, na Sala das Comissões, sob a Presidêncja do 
Senhor Senador Antônio Fernandes, Presidente eventual, 
presentes os Senhores Senadores Adalberto Sena, Flávio 
Brito e Tarso Dutra, reúne-se, extraordinàriamente, a 
Comissão de AgriCUltura. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os 
Senhores Sen"adorês Paulo Guerra, Dailiel Krieger, Vas­
concelos 'liorres, Mattos Leão e_ Amaral -.Peixoto. 
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1!: lida e, sem restrições, aprovada a Ata da reunião , COMISSA O DE SERVIÇO PúBLICO· CIVIL 
anterior. ATA DA 5.• REUNIÃO (EXTRAORDINARIAJ, 

A seguir, dos projetos constantes da pauta, são reJa- REALIZADA EM 29 DE JULHO DE 1971 
tados os seguintes: Aos vinte e nove dias do mês de julho do ano de mil 

- Pelo Senador Flávio Brito novecentos e setenta e um, às quinze horas e trinta mi­
nutos, na Sala das Comissões, sob a presidência do Senhor 

-pela aprovação, com a redação da Emenda n.o 1-CF senador Tarso Dutra, Vice-Presidente, no exercício da 
do Projeto de Lei da Câmara n.0 92, de 1968 (n.0 3.644-B/66 Presidência, presentes os Senhores Senadores Benjamin 
-na Casa de origem), que ''doa ao Município de Mate- ·Farah. Celso Ramos. Gustavo Capanema, Osires Teixeira 
1ând1a, Estado do Paraná, área pertencente à União, in te- e Heitor Dias, reúne-se,· extraordinàriamente, a Comissão 
grante.- do Parque Nacional da Foz -do ~guaçu"; de Serviço Público Civil. 

- pela aprovação, com a Emenda de n.o 1-CA que Deixam de compareceJ;", por motivo justificado, os Se-
oferece, do Projeto de Lei da Câmara n.o 38, de 1971 rihores Senadores Amaral Peixoto, Jessê Freire e Augusto 
(n.0 127-B/71, na ·Casa de origem), que "regula -a aquisi- Franco 
ção- de -imóvel rural por estrangeiro residente no _País ou É hda e. sem restrições, aprovada a Ata da Reunião 
pessoa jurídica estrangeira autorizada a funcionar -no 
Brasil, e dá outras ·providências:•. anterior. 

Submetidos os- pareceres à dh·cussa· 0 e votaç'a·o, sem Em seguida, como início dos trabalhos, o Senhor Presi-
~ dente c:oncede a palavra ao Senhor Senador Osires Tei-

restlições, são aprovados. xefra que relata o seguinte proj_eto: 

Continuando. como Relator das demais matérias cons- _ Projeto de Lei da Câmara n.0 31, de 1971 (número 
tantes da pauta, o Senhor Senador Antônio Fernandes, 2.339~B/70 na Casa de origem), que "altera o quadro da 
Presidente eventual, convida o senhor Senador Flávio / secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, e dà outras 
Brito a assumir eventualmente a presidência e emite pa- providências", concluindo pela aprovação da referida pro-
recer sôbre as seguintes proposições: posição. 

- pela apro-vação, com a exclusão do art. 7.o, çon- Submetido o parecer à disposição e votação, sem res-· 
forme pronunç~amento da CCJ, do Projeto de Lei do se- trições, é_ aprovado. 
nado n.0 53, de .1971 (Autor: Senador Flávio Brito), que Continuando, 0 Senhoi- Presidente, na qualidade de 
"estabelece prazos -para a execução dos planos de hevei- Relator do Projeto de Lei da Câmara n.o 41, de 1971 
cultura, previstos pelo art. 3. 0

, da Lei n.0 5.459, de 21 de (n.o 202-B/71, na casa de origem), que "concede aumento 
junho de 1968, e dá ·outras providências"; de vencimentos aos funcionários da Secretaria-Geral do 

Pela tramitação em conjunto ao PLS n.o 143/68, do Tribunal de Contas da União, e· dá outras providências", 
Projeto de Lei da Câmara n.O 37, de 1971 (n.o 16S-C, de convida o Senhor Senador Gustavo Capanema, Presidente 
1967, na casa de origem), que "modifica a legislação ante- eventual, a assumir a Presidência e emi~e parecer favorá­
rior sôbre 0 uso ,da marca de 1ogo no gado- bovino. e dá vel ao referido projeto -por considerá-lo em obediência aos 
outras providências". preceitos constitucionais da paridade de vencimento's dos 

Três Podêres, com o que concorda a Comissão. 
A Comissão,. por unanimidade, aprova os paréceres. 

A Comis~ão, por unanimidade, aprova o parecer. 
Reassumindo a Presidência o Senhor Senador Antônio Reassumindo a presidência o Senhor Senador Tarso 

Fernandes comuniCa estar esgotada a matéria constante nutra comunica estar esgotada a matéria constante da 
da pauta. pauta. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente en- Nada mais havendo que tratar, o Senhor Presidente 
cerra a presente reunião e para constar, eu, J. Ney Passos encerra a presente Reunião e, para constar, eu, J. N~y 
Dantas1 Secretário da Comissão, lavrei a presente Ata Passos Dantas; Secretário da comissão, lavrei a presente 
que, uma vez lida e· aprovada, será pelo Senhor Presidente Ata que, uma vez lida e aprovada, será ass\nada pelo Se-
assinada. nhor Presidente. 

-

-

-

-
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Sábado 31 Julho, de 1971 

Presidente: 
Petrônio Portella 

19-VIce-Presidente: 
Carlos Lindenberg (ARENA - E'S) 

29-Vice-Presidente: 
Ruy Carnei.o (MDB - 'pti)-

1 C/-Secretário: 
Ney Braga (ARENA - PR) 

29-Secretárlo: 

-'----

RN) 

3Ç~·Suplente: 

.... -. 
LIDERANÇA DA MAIORIA 

Llder: 

-~~~ 

Fillnto Müller (ARENA ~ MT) 
VIce-Lideres: 

AntOnio Carlos (ARENA - SC) ~ 
Benedito Ferreira (ARENA - GO) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende. (ARENA - ES) 
José Llndoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARF.tJA - SP) 
Ruy Santos· (ARENA - BA) 

LIDERANÇA DA MINORIA 

Clodomlr Millet ARENA - MA) 

3Q-Secretário: 

Lenolr Vargas (ARENA - SC) 

, 49·Suplente: 

Líder: ~ , 
Nelson Carneiro (MDB - GB) 

Vice-Lideres: 
Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB - ACl Guido Mondin (ARENA - RS) TeotOnio Vilela (ARENA - AL) 

COMISSõES 

Diretora: Edith Balassini. 
Local: Anexo - 119 andar. 
Telefones: 42-6933 e 43-6677 - Hamal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 119 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Flávio Brito 
Paulo Guerra 
Daniel KrieQer 
Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Mattos Leão 

A.maral Peixoto 

SUPLEN'I'ES 

ARENA 

Tarso DlJtra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Adalbertc1 Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas -~ Ramal 303. 
Reuniões: quintas~feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

2) COMISSÃO DE ASSU'NTOS RE(IIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice~Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires T1~ixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - R. 313 
Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Locar: Sala de Reuniões da Comis~;ão de Finanças. 

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krleger 
Vice~Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival ·Caiado 
Helvldio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 

Franco Montóro 

Secretária: Maria. Helena Bueno Brandão - Bamal 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇi'.O 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo TOrres 
Luiz Cavalcanti 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Fllinto Müller 

MDB 

Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra!pal 307. 
Reuniões: têrças~felras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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5). COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos .Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvíd!o Nunes 

José lindoso 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Oomlcio Gondim 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 
Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E C~LTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Ca1mon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

'Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvídio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas. 

Local: ~ai~ de .~e~nlões da Gomis~ão. de ~ln.anÇás. 

7) COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF} 

(17 Membios) 

COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgflio Távora 

SUPLENTES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Der~l 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa. 

Fausto Castello-Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleofas' 

Carvalho Pinto 

Virgílio Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 

Franco Montara 

Danton Jobim 

ARENA 

Catte Pinheiro 

Antônio Carlos 

Daniel Krieger 

Milton Trindade 

Dinarte Mariz 

Emlval Caiado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carne Ir o 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 

Local: Sala de R~uniões da Comissão de Finanças 

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSÃO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montoro 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 

Comício Gondlm 

Paulo Tôrres 

Benedito Ferreira · 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accioly Filho 

José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcys Vinicius G9ulart Gonzaga - Ramal 310. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Re·unrões da Có!'Jllssão de ·Relações Exte-
riores. . . 

-

-

-

-

-
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9) COMISSAO DE MINAS E ENEIIGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Fatah 

TITULARES SUf>LENT!l:S 

ARENA 
Arnon de Mello Paulo Guerra 

Luiz Cavalcanti Antônio Fernandes 

Leandro Maciel José GuiClmard 

Milton Trindade 

Oomlclo Gondim 

Orlando Zancaner 

MDB 

Benjamin Farah Oanton Jobim 

i~, 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga- Ramal 310. 

Reuniões: tê!ças-feiras, às 16 horas. 

local: Sala de Reuniões da Com!s:3~o de Reláções Exte­
riores. 

10) COMISSAO DE REDAÇJ,Q - (CR) 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José Llndoso 

F!Jinto Müller 

Emlval Calado 

Oanton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete . Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 

li) Sábado 31 388$ 

11) COM{SSAO DE RE~AÇõES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 

VIce-Presidente; Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Filinto MUller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accloly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montoro 

Oanton Jobim 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto castello-Branco 

Augusto Franco 

José l..indoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virglllo Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior_- Ramal 307. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­
riores. 

12) COMI.SSAO DE SAODE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 

VIce-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 

Fausto Castello-Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sale de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo TOrres 

Vice-Presidente: Luli Cavalcanti 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
Luiz Ca\lalcantl 
Virgllio .Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­

riores. 

14) COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Ca.panema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303, 
Reuniões: quartas· feiras, às 15 horas. 

local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte· 
rlores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS PúB~ICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice·Pres\dente: Alexandre Costa 

TI'fUT.ARES 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcanti 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

\ 
ARENA 

Dinarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Virgílio Távora 

MDB 

Beniamln Farah 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Flnar.ças. 

B) COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

local: 11i? andar do Anexo 

Teletone: 43·6677 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na· 
cionar. 

2) Comissões Temporárias para apreciação de vetos. 

3) Comiss~s Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 
do Regimento Comum). 

. . 
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Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CON,RESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 

PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 

Semestre . . . . . . Cr$ 20,00 

Ano .. .. . .. .. . Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF 

Via Aérea: 

Semestre . . . . . . Cr$ 40,00 

Ano . . .. .. . .. . Cr$ 80,00 



EDIÇAO DE HOJE: 24 PAGINAS 

Serviço Grâ!lco do Senado Federal 
Caixa Postal l. 503 

:arasilla - DF 

\ 

' 

PREÇO omE EXEMPlAR: Cr~ 0,20 


